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PROTEÇÃO DOS DIREITOS DA CRIANÇA EM EMERGÊNCIAS HUMANITÁRIAS NOS PEQUENOS ESTADOS 

INSULARES EM DESENVOLVIMENTO DO PACÍFICO 

 

RESUMO 

A presente dissertação investiga as complexidades em torno da proteção dos direitos das crian-

ças em emergências humanitárias nos Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento do Pacífico, 

substanciando-se numa metodologia jurídica interdisciplinar, que incorpora conceitos de direitos huma-

nos, estudos de desenvolvimento e práticas de proteção infantil. O propósito central desta investigação 

consiste em compreender os riscos e desafios que permeiam os esforços humanitários no rescaldo de 

uma catástrofe natural nos Estados do Pacífico, enquanto Pequenos Estados Insulares em Desenvolvi-

mento, mediante a análise dos sistemas regionais de proteção infantil e dos princípios e normas do 

direito internacional. O estudo explora, de forma aprofundada, os elementos geodemográficos, socioeco-

nómicos e ambientais destes Estados, bem como a interseção entre a atual crise climática e os direitos 

das crianças, conforme previstos na Convenção sobre os Direitos da Criança. Central a esta investigação 

é a tese da interdependência e indivisibilidade dos direitos das crianças, uma vez que a concretização 

de qualquer um destes direitos está, integral ou parcialmente, condicionada à efetivação dos demais. 

Palavras-chave: direitos da criança; emergências humanitárias; ilhas do Pacífico; Pequenos Es-

tados Insulares em Desenvolvimento; proteção infantil.  



vi 
 

PROTECTION OF CHILDREN'S RIGHTS IN HUMANITARIAN EMERGENCIES IN THE SMALL ISLAND DE-

VELOPING STATES OF THE PACIFIC 

 

ABSTRACT 

This dissertation investigates the complexities surrounding the protection of children's rights in 

humanitarian emergencies in the Small Island Developing States of the Pacific, substantiating itself in an 

interdisciplinary legal methodology, which incorporates concepts of human rights, development studies 

and practices of child protection. The central purpose of this investigation is to understand the risks and 

challenges that permeate humanitarian efforts in the aftermath of a natural disaster in the Pacific States, 

as Small Island Developing States, through the analysis of regional child protection systems and the 

principles and norms of international law. The study explores, in depth, the geodemographic, socioeco-

nomic and environmental elements of these States, as well as the intersection between the current cli-

mate crisis and the rights of children, as provided for in the Convention on the Rights of the Child. Central 

to this investigation is the thesis of the interdependence and indivisibility of children's rights, since the 

realization of any of these rights is, fully or partially, conditioned on the realization of the others. 

Keywords: child rights; humanitarian emergencies; Pacific islands; Small Island Developing 

States; child protection.  
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INTRODUÇÃO 

Na última década, testemunhou-se a ascensão de uma “consciência ambiental” no palco inter-

nacional, a qual culminou em conversações assíduas acerca das repercussões das alterações climáticas 

sobre os direitos humanos. Este despertar global, impulsionado por estudos científicos alarmantes e por 

movimentos sociais, muitos dos quais predominantemente juvenis, desvelou as fragilidades inerentes ao 

sistema jurídico internacional dos direitos humanos diante do recrudescimento das vicissitudes climáti-

cas.1 Trata-se de uma crise que ultrapassa a fronteira ecológica, reconfigurando-se como uma ameaça 

aos direitos humanos, comprometendo gradualmente o acesso à saúde, nutrição, habitação, educação 

e segurança, o que se reflete desproporcionalmente nos estratos sociais mais vulneráveis, nomeada-

mente as crianças.2 

Numa senda marcada pelo agravamento de catástrofes naturais, tanto em termos de frequência 

como de intensidade, as crianças encontram-se em risco acrescido de violência, abuso, negligência e 

exploração, impondo, portanto, à comunidade internacional a necessidade de repensar e reformar as 

estratégias de adaptação climática sob uma ótica centrada nos direitos da criança.3 Esta crescente cons-

ciencialização da interconexão entre a crise climática contemporânea e os direitos humanos, sobretudo 

dos direitos das crianças, reflete a imperativa evolução na confluência entre o direito internacional e a 

gestão ambiental, exigindo ações concretas dos Estados e uma cooperação internacional estratégica, de 

modo a salvaguardar o futuro das gerações mais jovens.4 

Nos Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento (PEID) do Pacífico, notadamente marca-

dos por uma suscetibilidade acentuada a catástrofes naturais,5 emerge um terreno fértil para a análise 

crítica das políticas de proteção infantil e das estratégias de gestão ambiental em contextos de crise. Esta 

região, constantemente assolada por fenómenos ambientais extremos, como ciclones, tsunamis, inun-

dações e erupções vulcânicas, juntamente com a erosão costeira gradualmente exacerbada pelo au-

mento do nível das águas do mar, constitui um cenário onde as crianças se encontram especialmente 

vulneráveis.6 

                                                      
1 United Nations Children’s Fund (UNICEF), The Climate Crisis is a Child Rights Crisis: Introducing the Children’s Climate Risk Index (Nova Iorque: UNICEF, 
2021), pp. 19-23, ISBN: 978-92-806-5276-5. 
2 Ibidem. 
3 Ibid. 
4 Ibid. 
5 Idem, Situation Analysis of Children in the Pacific Island Countries (Suva: UNICEF Pacific, 2017), pp. 22-29, https://www.unicef.org/pacificislands/me-
dia/661/file/Situation-Analysis-Pacific-Island-Countries.pdf.  
6 Ibid. 
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Com efeito, a presente dissertação de mestrado propõe-se a investigar esta temática, adotando 

uma abordagem jurídica meticulosa e reconhecendo a criança não somente como um ser humano vul-

nerável e dependente, mas também como um sujeito individual de direito. O propósito deste estudo 

incide, primariamente, em compreender os desafios que subjazem à implementação das medidas e 

estratégias de auxílio humanitário nestes Estados sob condições adversas, priorizando a análise dos 

sistemas de proteção infantil da região e das orientações de intervenientes internacionais. Acolhendo 

uma perspetiva interdisciplinar, que integra teorias de direitos humanos, estudos de desenvolvimento e 

abordagens de proteção infantil, a presente investigação visa proporcionar uma compreensão mais apro-

fundada e holística da proteção dos direitos das crianças em contextos de crise humanitária nos Estados 

do Pacífico. 
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1. Os Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento do Pacífico 

Os Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento (PEID) são reconhecidos pela Organização 

das Nações Unidas (ONU) como uma categoria distinta de nações, cuja classificação contempla as suas 

caraterísticas geográficas, económicas, sociais e ambientais únicas.7 Estes Estados, de natureza insular 

e situados predominantemente em regiões tropicais e subtropicais, enfrentam uma série de desafios de 

ordem socioeconómica e ambiental em virtude da sua configuração territorial e geodemográfica.8 

No plano jurídico internacional, a classificação dos PEID assume um papel de destaque, que 

reflete a complexa dinâmica entre questões de soberania estadual, direito internacional e desenvolvi-

mento sustentável.9 Atualmente, 38 Estados-Membros da ONU são oficialmente reconhecidos como 

PEID, aos quais se juntam 20 outros Estados e territórios associados a comissões regionais, que com-

partilham caraterísticas e enfrentam desafios análogos.10 

A Declaração de Barbados e o Programa de Ação de Barbados, ambos desenvolvidos durante a 

Conferência Mundial sobre o Desenvolvimento Sustentável dos Pequenos Estados Insulares em Desen-

volvimento em 1994, representaram uma mudança de paradigma no reconhecimento dos desafios in-

trínsecos a estes Estados.11 Estes documentos refletiram um avanço significativo na agenda internacio-

nal, estabelecendo um quadro de ação em áreas prioritárias para os PEID, nomeadamente em matéria 

de desenvolvimento sustentável, gestão de recursos naturais e proteção ambiental.12 

Um elemento central do Programa de Ação de Barbados é a identificação dos fatores de vulne-

rabilidade dos PEID, reconhecendo as caraterísticas geodemográficas e socioeconómicas destes Esta-

dos.13 Através de uma análise minuciosa, o Programa de Ação de Barbados examina como variáveis 

como geografia arquipelágica e remota, débil dimensão económica, dependência de um número restrito 

de recursos naturais e elevada suscetibilidade a catástrofes ambientais influenciam de modo significativo 

o desenvolvimento sustentável destes Estados.14 

Em 2005, a Estratégia de Implementação das Maurícias surgiu como um complemento vital e 

                                                      
7 United Nations Department of Economic and Social Affairs (UNDESA), “Small Island Developing States: Description,” acedido a 12 de julho de 2023, 
https://sdgs.un.org/topics/small-island-developing-states.  
8 Ibid. 
9 Ibid. 
10 Ibid., “List of SIDS.” 
11 Ibid., “Small Island Developing States.” 
12 Ibid. 
13 Ibid. 
14 Ibid. 
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um reforço dos esforços iniciados pelo Programa de Ação de Barbados.15 Esta estratégia representou um 

passo significativo na concretização dos princípios previamente estabelecidos, oferecendo um quadro 

mais robusto e atualizado rumo ao desenvolvimento sustentável dos PEID.16 Com a inclusão de novas 

áreas de foco, a Estratégia de Implementação das Maurícias demonstrou um compromisso renovado 

para com os PEID, refletindo a necessidade de evolução e adaptação das estratégias nacionais, regionais 

e internacionais para enfrentar os desafios emergentes do século XXI. 

Esta tríade de documentos – Declaração de Barbados, Programa de Ação de Barbados e Estra-

tégia de Implementação das Maurícias – simboliza o reconhecimento e o compromisso da comunidade 

internacional na promoção de um desenvolvimento sustentável, equitativo e resiliente, ou seja, em con-

formidade com os princípios do direito internacional.17 

 

1.1. Contexto geodemográfico 

Geograficamente, os PEID estão dispersos pelos oceanos Atlântico, Índico e Pacífico – cuja ex-

tensão realça a sua relevância no contexto jurídico internacional.18 Dos 38 Estados-Membros oficialmente 

reconhecidos, 12 situam-se nos aglomerados etnogeográficos da Oceânia, designadamente na Microné-

sia, Melanésia e Polinésia – cuja denominação foi introduzida na era do colonialismo europeu, traduzindo-

se para, respetivamente, “ilhas pequenas”, “ilhas negras” e “múltiplas ilhas”19 – conforme ilustrado na 

Figura 1.20 Estes incluem Fiji, Kiribati, Ilhas Marshall, Estados Federados da Micronésia (EFM), Nauru, 

Palau, Papua Nova Guiné (PNG), Samoa, Ilhas Salomão, Tonga, Tuvalu e Vanuatu.21 A disposição geo-

gráfica arquipelágica e remota, assim como as caraterísticas distintas destes Estados acarretam desafios 

jurídicos exclusivos, especialmente no que concerne à sua suscetibilidade a desastres naturais, bem 

como às intrincadas questões de direitos humanos e soberania territorial.22 

                                                      
15 UNDESA, “Small Island Developing States.” 
16 Ibid. 
17 Ibid. 
18 Ibid, “List of SIDS.” 
19 Felix M. Keesing, “The Island Populations,” em EM 45: What Future for the Islands of the Pacific? (1944) (Washington: American Historical Association 
[AHA]), https://www.historians.org/about-aha-and-membership/aha-history-and-archives/gi-roundtable-series/pamphlets/em-45-what-future-for-the-islands-
of-the-pacific-(1944)/the-island-populations. 
20 UNDESA, “List of SIDS.” 
21 Ibid. 
22 UNICEF, Situation Analysis of Children in the Pacific Island Countries (Suva: UNICEF Pacific, 2017), pp. 37-38, https://www.unicef.org/pacificislands/me-
dia/661/file/Situation-Analysis-Pacific-Island-Countries.pdf.  
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Figura 1: Mapa da Micronésia, Melanésia e Polinésia na Oceânia 

Fonte: Encyclopædia Britannica, “Culture areas of the Pacific Islands,” acedido a 22 de dezembro de 2023, Imagem, https://www.britannica.com/place/Pa-
cific-Islands#/media/1/437647/158589. 

 

As Ilhas Cook e Niue, apesar de manterem uma relação de livre associação com a Nova Zelân-

dia,23 são igualmente reconhecidos como PEID.24 A análise jurídica destes casos suscita questões perti-

nentes acerca das relações entre territórios em livre associação e seus parceiros mais influentes, além 

das implicações de tal dinâmica para o reconhecimento e exercício da soberania e das interações entre 

autonomia, dependência e representação internacional.25 

Ademais, territórios como a Polinésia Francesa, Samoa Americana, Ilhas Marianas Setentrionais, 

Nova Caledónia, Guam e Toquelau, embora não sejam oficialmente reconhecidos como Estados inde-

pendentes, são classificados como uma subcategoria de PEID, na medida em que compartilham 

                                                      
23 Coram International, Situation Analysis of Children in the Pacific Island Countries (Suva: UNICEF Pacific, 2021), pp. 19-20, https://www.unicef.org/paci-
ficislands/media/3341/file/Situation%20Analysis%20of%20Children%202021.pdf. 
24 UNDESA, “List of SIDS.” 
25 Coram International, Situation Analysis of Children, pp. 19-20. 
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caraterísticas e enfrentam desafios semelhantes a esse grupo de Estados.26 Estes territórios não serão 

considerados na presente dissertação; contudo, cumpre notar que estes constituem um terreno fértil 

para a reflexão sobre a extensão das obrigações estatais e de organizações internacionais para com 

entidades que não possuem plena soberania estadual, mas enfrentam desafios análogos aos dos PEID. 

Em termos demográficos, segundo as estimativas mais recentes de 2022, fornecidas pelo De-

partamento de Assuntos Económicos e Sociais (UNDESA) da ONU, a estrutura populacional dos PEID do 

Pacífico apresenta um quadro demográfico com uma população total aproximada de 12.000.000 de 

habitantes.27 Contudo, a distribuição demográfica entre os PEID é bastante heterogénea. A título de 

exemplo, a PNG abriga aproximadamente 9.095.000 de habitantes, representando uma proporção con-

siderável da população total dos PEID do Pacífico, ao passo que Niue, em contraste, possui uma popu-

lação estimada de apenas cerca de 2.000 habitantes.28 

Nos Estados menores, como Niue e Nauru, constata-se uma tendência para a concentração das 

comunidades nos centros urbanos, o que tem culminado na urbanização progressiva da região.29 Esta 

urbanização, embora em pequena escala, apresenta desafios específicos para os sistemas locais de 

proteção dos direitos humanos,30 um fator que será abordado em fases futuras da presente dissertação. 

Ademais, a aglomeração populacional em áreas estritamente urbanas pode gerar pressões adicionais 

sobre os recursos naturais limitados, assim como sobre os ecossistemas frágeis destes Estados insula-

res.31 

 

1.2. Contexto legislativo e governamental 

No contexto governamental, os PEID do Pacífico apresentam uma diversidade de sistemas polí-

ticos, cada um refletindo uma fusão única de princípios democráticos com instituições e práticas tradici-

onais.32 Esta combinação ilustra a complexidade e a riqueza das estruturas governamentais na região, 

que demonstram a capacidade destes Estados em adaptar modelos políticos modernos às suas realida-

des culturais e históricas específicas.33 

                                                      
26 UNDESA, “List of SIDS.” 
27 Hannah Ritchie et al., “Population Growth,” Our World In Data, https://ourworldindata.org/population-growth.  
28 Ibid. 
29 Coram International, Situation Analysis of Children, pp. 18-19. 
30 Ibid. 
31 Ibid. 
32 Ibid., pp. 19-20. 
33 Ibid. 
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Tonga distingue-se como uma monarquia constitucional, um sistema que integra elementos tra-

dicionais do monarquismo com os princípios de uma constituição moderna.34 Em contraste, vários PEID 

do Pacífico adotaram sistemas republicanos democráticos.35 Estados como Palau, Kiribati, EFM e Nauru 

exemplificam este modelo, com presidentes eleitos que desempenham as funções de chefe de Estado e 

de governo, refletindo a adesão aos princípios democráticos contemporâneos.36 

No que concerne ao panorama político, os PEID do Pacífico demonstraram, na última década, 

um empenho em harmonizar os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) com as suas caraterís-

ticas socioeconómicas peculiares.37 Como exemplo, a República do Kiribati implementou o Kiribati Deve-

lopment Plan 2020-2023, sublinhando a erradicação da pobreza e a redução da desigualdade por meio 

de crescimento económico inclusivo.38 Similarmente, a República das Ilhas Marshall, por via do National 

Strategic Plan 2020-2030, assim como a República de Nauru, através da revisão do National Sustainable 

Development Strategy 2019-2030, enfatizaram a importância de coordenar metas de desenvolvimento a 

longo prazo.39 Estes planos destacam o impacto das alterações climáticas e de catástrofes naturais, bem 

como a necessidade de aprimorar as infraestruturas, nomeadamente de saúde e educação, para alcan-

çar a sustentabilidade ambiental.40 

Os governos do Pacífico, ao reconhecerem a vulnerabilidade de estratos sociais específicos, 

como mulheres e crianças, têm integrado medidas centradas nestes grupos, refletindo uma abordagem 

inclusiva e sensível às questões de género e proteção infantil,41 tal como delineado pelos seguintes ODS: 

5.2 “eliminar todas as formas de violência contra todas as mulheres e meninas nas esferas públicas e 

privadas, incluindo o tráfico, a exploração sexual e outros tipos de exploração”42; 5.3 “eliminar todas as 

práticas nocivas, como os casamentos prematuros, forçados e envolvendo crianças, bem como as muti-

lações genitais femininas”43; 8.7. “tomar medidas imediatas e eficazes para erradicar o trabalho forçado, 

acabar com a escravidão moderna e o tráfico de pessoas, e assegurar a proibição e a eliminação das 
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35 Ibid. 
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37 UNICEF, Situation Analysis of Children, pp- 29-30. 
38 Government of Kiribati, Kiribati Development Plan 2020-2023 (Tarawa, 2020), p. 3, https://policy.asiapacificenergy.org/sites/default/files/Kiribati%20De-
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41 UNICEF, Situation Analysis of Children, pp. 29-30. 
42 BCSD Portugal, “Objetivo 5: Alcançar a igualdade de género e empoderar todas as mulheres e raparigas,” Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), acedido a 15 de agosto de 2023, https://ods.pt/objectivos/5-igualidade-de-genero/.  
43 Ibid. 
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piores formas de trabalho infantil, incluindo recrutamento e utilização de crianças-soldado, e até 2025 

acabar com o trabalho infantil em todas as suas formas”44; 16.2 “acabar com o abuso, exploração, 

tráfico e todas as formas de violência e tortura contra as crianças”45; e, por último, 16.9 “até 2030, 

fornecer identidade legal para todos, incluindo o registo de nascimento”46. 

Em Kiribati, o plano de desenvolvimento 2020-2023 pontua a necessidade de soluções centra-

das na comunidade e na conceção de estratégias sustentáveis, de modo a “[…] introduzir soluções ino-

vadoras baseadas na comunidade para incentivar as pessoas a fazerem as coisas certas para o bem dos 

nossos filhos e netos”.47 Por sua vez, o plano estratégico das Ilhas Marshall realça a importância dos 

cuidados de saúde na primeira infância (0-6 anos de idade) e da saúde materna, com vista a “[…] 

redobrar os esforços para garantir que todas as crianças nascidas na República das Ilhas Marshall rece-

bam cuidados adequados de saúde, nutrição e cuidado, especialmente nos primeiros 1000 dias de 

vida”.48 Já no plano nacional de Nauru, o compromisso consiste em garantir que “[…] mulheres, crian-

ças, jovens e gerações futuras beneficiam do crescimento económico sustentável e inclusivo, do desen-

volvimento social e da proteção ambiental”.49 Adicionalmente, na Samoa, o Pathway for the Development 

of Samoa, que abrange o período fiscal de 2021/2022 a 2025/2026, sublinha que especial atenção 

“[…] será colocada na proteção e no bem-estar das crianças, mulheres, sobreviventes de violência do-

méstica e daqueles considerados mais vulneráveis”.50 

Estes exemplos ilustram um esforço concertado por parte dos Estados do Pacífico para desen-

volver estratégias nacionais que atendam às suas necessidades e desafios específicos, incluindo a pro-

teção infantil no âmbito do desenvolvimento sustentável. Embora persistam limitações, nomeadamente 

em termos de financiamento dedicado, o compromisso com a integração da proteção infantil em estra-

tégias de desenvolvimento mais abrangentes indica um progresso crescente. 

 

                                                      
44 BCSD Portugal, “Objetivo 8: Promover o crescimento económico inclusivo e sustentável, o emprego pleno e produtivo e o trabalho digno para todos,” 
https://ods.pt/objectivos/8-trabalho-e-crescimento-economico/.  
45 Ibid., “Objetivo 16: Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir 
instituições eficazes, responsáveis e inclusivas a todos os níveis,” https://ods.pt/objectivos/16-paz-e-justica/.  
46 Ibid. 
47 Government of Kiribati, Kiribati Development Plan 2020-2023, p. 56. 
48 Government of the Marshall Islands, National Strategic Plan 2020-2030, p. 7. 
49 Government of Nauru, National Sustainable Development Strategy 2019-2030, p. 35. 
50 Government of Samoa, Ministry of Finance, Pathway for the Development of Samoa FY2021/22-FY2025/26 (Apia, 2021), p. 8, 
https://www.mof.gov.ws/wp-content/uploads/2022/03/MOF_PATHWAY-DEVELOPMENT-SAMOA.pdf.  
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1.3. Contexto socioeconómico 

Os PEID do Pacífico, não obstante as suas distintas realidades socioeconómicas, apresentam 

um conjunto de caraterísticas e vulnerabilidades análogas.51 Estas nações insulares confrontam-se com 

desafios económicos de grande envergadura, marcados por uma elevada dependência quer de importa-

ções quer de fundos de Ajuda Pública ao Desenvolvimento (APD).52 A esta situação acresce a interseção 

dos impactos das alterações climáticas e catástrofes naturais, as quais intensificam as fragilidades pre-

existentes nas estruturas socioeconómicas e contribuem para a deterioração das condições humanitárias 

na região.53 

As economias do Pacífico distinguem-se pela sua riqueza em recursos naturais, incluindo óleo 

de coco, copra, cacau, algas, pérolas, madeira, peixe e frutos tropicais, representando a maioria das 

suas exportações.54 No entanto, apesar de tal abundância, estes Estados mantêm uma excessiva depen-

dência de importações de outros bens essenciais, nomeadamente alimentos processados, têxteis e com-

bustíveis.55 Em 2019, o Produto Interno Bruto (PIB) médio dos PEID do Pacífico situava-se aproximada-

mente em 2.700.000 dólares, enquanto o PIB per capita rondava os 7.900 dólares.56 Já em 2021, os 

fundos da APD correspondiam, em média, a cerca de 20% do Rendimento Nacional Bruto (RNB).57 

O turismo, um setor vital impulsionado pela notável beleza natural e pela rica herança cultural 

destas nações, constitui uma das principais fontes de rendimento dos PEID do Pacífico.58 Contudo, a 

pandemia de COVID-19 e o subsequente encerramento de fronteiras repercutiram severamente neste 

setor, impactando de forma significativa nas economias regionais.59 As consequências combinadas da 

crise climática e da referida pandemia manifestaram-se na interrupção das cadeias de abastecimento 

vitais e no incremento dos preços dos bens e serviços essenciais, exacerbando as dificuldades económi-

cas e financeiras já existentes.60 Este cenário foi corroborado pelos dados da Organização das Nações 
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Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO), que revelaram que aproximadamente 12% da população 

nas Ilhas do Pacífico vive abaixo do limiar internacional de pobreza – subsistindo com menos de 1,90 

dólares por dia – enquanto cerca de 25% encontra-se aquém do limiar nacional de pobreza.61 

Naturalmente, as crianças e adolescentes figuram entre os grupos sociais mais vulneráveis aos 

fenómenos da pobreza e da desigualdade, enfrentando obstáculos significativos no acesso a recursos e 

oportunidades para o seu pleno desenvolvimento.62 Nesta senda, os PEID do Pacífico confrontam-se com 

uma complexa malha de desafios socioeconómicos que exigem soluções integradas e sustentáveis.63 A 

dependência em termos de recursos e ajuda externa, aliada à alta suscetibilidade a crises ambientais e 

sanitárias, requer uma abordagem pluridimensional que contemple tanto o desenvolvimento económico 

como a salvaguarda dos direitos humanos, com especial atenção aos estratos sociais mais vulneráveis.64 

No quadrante da proteção infantil nos PEID do Pacífico, a temática do financiamento dos siste-

mas de proteção infantil, a qual será abordada em fases futuras da presente dissertação, constitui uma 

das preocupações mais prementes, na medida em que tal é condicionado por várias limitações adminis-

trativas e financeiras.65 A escassez de dados estatísticos e sistemas de informação robustos impede a 

quantificação precisa da extensão destas limitações.66 Contudo, é patente que as iniciativas de proteção 

infantil tendem a depender de dotações orçamentais gerais destinadas aos setores sociais.67  

A título ilustrativo, observou-se que na Samoa, em 2020, o financiamento do sistema de proteção 

infantil nacional estava integrado no orçamento geral alocado ao desenvolvimento social.68 Uma situação 

análoga verifica-se nas Ilhas Cook, onde as entidades de proteção infantil são financiadas na qualidade 

de serviços nacionais de atendimento infantil e familiar, ou seja, sem uma designação orçamental inde-

pendente.69 Em contrapartida, as Fiji e as Ilhas Salomão constituem exemplos notáveis que estabelece-

ram propostas orçamentais específicas para os sistemas nacionais de proteção infantil, evidenciando um 

reconhecimento da necessidade de alocar recursos ad hoc.70 
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1.4. Contexto ambiental e catástrofes naturais 

No Pacífico, é crucial reconhecer a peculiar vulnerabilidade dos PEID face às alterações climáti-

cas – uma realidade que transcende a esfera ambiental, adquirindo uma relevância jurídica considerá-

vel.71 O aumento do nível do mar e a recorrência de catástrofes naturais, nomeadamente ciclones, tsu-

namis, erupções vulcânicas, inundações e secas, representam não apenas uma ameaça à integridade 

territorial destes Estados, como também desafiam os princípios do direito internacional, na medida em 

que este é chamado a assegurar a soberania e existência física das nações.72 Nesta senda, emerge a 

primeira questão: até que ponto está o direito internacional contemporâneo preparado para enfrentar a 

possibilidade de desaparecimento completo de Estados, um cenário que contraria os conceitos tradicio-

nais de soberania e territorialidade? 

Esta realidade é corroborada por estatísticas fornecidas pelo Fundo Monetário Internacional 

(FMI), que quantificam a probabilidade de ocorrência de eventos climáticos severos nestes territórios. 

Conforme indicado num relatório de Dongyeol Lee, Huan Zhang e Chau Nguyen, apresentado ao FMI em 

2018, Vanuatu, Samoa e Ilhas Salomão são os Estados da região com as percentagens mais elevadas 

de probabilidade de enfrentar catástrofes naturais.73 Vanuatu é identificado como o Estado do Pacífico 

mais vulnerável a estes eventos, com uma probabilidade de cerca de 30% de ser afetado por um desastre 

natural.74 Por sua vez, a Samoa e as Ilhas Salomão seguem com probabilidades de cerca de 19% e 14%, 

respetivamente.75 Estas estatísticas sublinham a urgência e a seriedade da situação enfrentada por estas 

nações insulares. 

No que tange à preservação cultural, os PEID do Pacífico são detentores de uma herança cultural 

e linguística rica e diversificada.76 O desafio jurídico reside em determinar o papel do direito internacional 

na salvaguarda destas comunidades culturais únicas, especialmente num contexto globalizado onde as 

pressões externas e as mudanças climáticas representam ameaças reais à preservação de tais identida-

des culturais e linguísticas.77 Diante disso, a comunidade internacional deve procurar, na máxima medida 

possível e por via do direito internacional, meios para proteger estas culturas, assegurando que as 

                                                      
71 Coram International, Situation Analysis of Children, pp. 23-27. 
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influências externas e os desafios ambientais não resultem na perda da riqueza cultural e linguística que 

carateriza estas comunidades insulares. 

No plano internacional, a atuação dos PEID do Pacífico em organizações como a ONU e outros 

fóruns globais suscita questões preponderantes sobre a eficácia da diplomacia multilateral e a represen-

tatividade nos processos decisórios internacionais.78 Não obstante a sua dimensão geográfica reduzida, 

estes Estados possuem uma capacidade de influenciar o debate global em temáticas de desenvolvimento 

sustentável e justiça climática.79 

Por fim, o desafio jurídico mais abrangente consiste na reforma do quadro legal dos direitos 

humanos em vigor, de modo a não só reconhecer as especificidades dos PEID, mas também estabelecer 

mecanismos eficazes para a sua proteção e desenvolvimento.80 Isto implica uma avaliação crítica dos 

princípios vigentes do direito internacional e a procura de soluções inovadoras que possam garantir um 

futuro mais equitativo e sustentável para as crianças e respetivas comunidades nestas nações insula-

res.81 Destarte, a analise jurídica relativa aos PEID do Pacífico surge como um campo de estudo relevante 

para o desenvolvimento de um direito internacional mais justo e inclusivo, apto a enfrentar os desafios 

do século XXI. 

Destarte, a consideração dos PEID no contexto atual do direito internacional exige uma perspetiva 

interdisciplinar, que integre as dimensões do desenvolvimento sustentável, proteção ambiental e direitos 

humanos. Os desafios intrínsecos a este conjunto de Estados requerem uma resposta da comunidade 

internacional que seja simultaneamente adaptável e inclusiva, reconhecendo e respeitando as especifici-

dades destas nações. Esta abordagem é vital para promover um sistema jurídico internacional mais justo 

e sensível às necessidades de todos os seus membros, independentemente da sua dimensão, poder 

socioeconómico e influência política. 

 

2. A criança Pasifika: entre provérbios e direito 

A perceção da infância, quando analisada sob a ótica do direito internacional, exige um diálogo 

entre direito e cultura. O presente capítulo procura entender a identidade e o papel da criança nos seus 
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círculos mais próximos – família e comunidade – e examinar como estas interações se refletem no 

contexto das sociedades Pasifika e do direito internacional. Esta abordagem aspira a contribuir para o 

debate acerca de como os princípios e normas de direito internacional, especialmente em matéria de 

direitos da criança, podem ser implementados de modo a que reconheçam e respeitem a essência e 

diversidade cultural do Pacífico. 

Na sociedades Pasifika – termo que se refere amplamente aos povos das Ilhas do Pacífico – a 

criança é tradicionalmente vista como um elemento central da estrutura familiar, entendida como uma 

dádiva divina e um elo de continuidade geracional.82 Este “estado de arte” transcende a conceção oci-

dental de núcleo familiar, na medida em que este abrange uma vasta rede de cuidadores, compreen-

dendo não apenas os pais biológicos, mas também outros familiares e membros influentes da comuni-

dade.83 Como tal, este “modelo coletivo” reflete a forte inter-relação entre a criança e o seu círculo 

estendido, forjando um senso de pertença e identidade.84 

Do ponto de vista jurídico, esta conceção coletiva de responsabilidade ressalta a importância de 

abordagens culturalmente sensíveis e informadas para compreender os direitos das crianças em diferen-

tes contextos.85 A Convenção sobre os Direitos da Crianças (CDC), juntamente com outros tratados in-

ternacionais, reconhecem simultaneamente a universalidade dos direitos humanos e a necessidade de 

considerar o contexto sociocultural e os sistemas tradicionais de apoio na sua implementação.86 Com 

efeito, o modelo familiar Pasifika, mediante a premissa de responsabilidade coletiva e de cuidado comu-

nitário, abre caminho para um pensamento jurídico culturalmente sensível acerca dos direitos das crian-

ças.87 

O processo de nomeação de uma criança nas sociedades Pasifika constitui um exemplo notório 

da interseção entre práticas culturais e implicações jurídicas. Este ato vai além do simbolismo, estabele-

cendo juridicamente a ligação da criança à sua linhagem familiar e comunidade, ou seja, a sua identidade 

legal e social.88 Em diversas culturas Pasifika, os direitos e práticas de nomeação refletem normas jurí-

dicas consuetudinárias essenciais para a compreensão da identidade legal da criança dentro da sua 
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comunidade.89 Ademais, a conceção de família alargada e o emprego geral de termos como “pai” e 

“mãe” para se referir a vários membros da comunidade desafiam as noções ocidentais convencionais 

de custódia e tutela legal.90 Assim, na ótica jurídica, compreender a identidade da criança Pasifika e o 

seu papel na família, comunidade e sociedade mais ampla exige uma análise atenta à interseção entre 

os sistemas de direito consuetudinário e internacional. 

 O conceito fijiano de sautu, ou bem-estar familiar, reflete a aspiração das famílias nas Fiji por 

uma vida autossuficiente e resiliente, capaz de enfrentar quaisquer adversidades sem comprometer a 

sua essência.91 Esta perspetiva, que valoriza a saúde como elemento essencial ao equilíbrio da família 

e, consequentemente, da comunidade, é crucial ao tema da proteção dos direitos das crianças, uma vez 

que um ambiente familiar e comunitário saudável constitui a base para a segurança e desenvolvimento 

da criança.92  

Por outro lado, a noção de kawa, referente à linhagem familiar, considera a criança como um 

legado vivo da herança cultural, tradições e valores comunitários.93 O respeito pelos antepassados e pela 

história familiar não é somente uma questão de honra, mas também uma responsabilidade de preservar 

e promover os valores e conquistas da família.94 Esta caraterística é particularmente pertinente no con-

texto do direito internacional, especialmente na preservação das identidades culturais minoritárias ou em 

risco de desaparecer, como é o caso de alguns Estados do Pacífico.95 

Da mesma forma, os provérbios e narrativas de Kiribati oferecem um retrato detalhado e diver-

sificado da cultura e dos valores sociais deste arquipélago, revelando implicações significativas para a 

compreensão da identidade da criança kiribatiana, do papel da família e das dinâmicas de proteção 

infantil. O aforismo kateira ma rabakaura bon kinaakira (a nossa cultura e sabedoria são a nossa identi-

dade) enfatiza a imperatividade de preservar o patrónimo cultural e o conhecimento ancestral no pro-

cesso de formação da identidade individual e coletiva em Kiribati, ressaltando a perpetuação do legado 

de práticas culturais, transmitidas de geração em geração, e a forte conexão entre a identidade da criança 

e sua herança cultural.96 
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Os provérbios kiribatianos tai ira te moan ang (não sigas a primeira brisa) e teimatoan te maiu 

raoi mani babaaire aika a nikoraoi (a manutenção do bem-estar advém de decisões justas e acertadas) 

enfatizam a necessidade de prudência e equidade em tomadas de decisão.97 Estes adágios ressaltam a 

importância da deliberação cuidadosa e da justiça nas escolhas feitas, valores que são centrais na cultura 

do Kiribati.98 

Adicionalmente, o ditado te mauri bwa te tautau (respeitar a mão que guia garante proteção 

espiritual) e a expressão e tabu te aomata (a pessoa é sagrada) sublinham o respeito pela sabedoria 

ancestral e dos mais velhos, assim como a inviolabilidade da dignidade humana.99 Estes princípios são 

reflexo de uma cultura profundamente enraizada no respeito pelos ensinamentos ancestrais e na valori-

zação da integridade pessoal.100 

A lenda de Ningoningo e Na Rerewa, uma narrativa tradicional de Kiribati oferece uma perspetiva 

valiosa sobre os valores culturais e familiares na sociedade kiribatiana. Esta história, que entrelaça ele-

mentos de heroísmo, proteção familiar e ameaças sobrenaturais, centra-se em Ningoningo e Na Rerewa, 

um casal com mais de uma dezena de filhos.101 Nas ausências do marido Na Rerewa, Ningoningo e os 

filhos são perseguidos por espíritos maliciosos que exigem uma criança como sacrifício.102 Em cada 

retorno, Na Rerewa depara-se com um número menor de filhos, levando-o inicialmente a suspeitar de 

Ningoningo.103 

Contudo, ao invés de ceder à ira, Na Rerewa adota uma estratégia de inversão de papéis, incum-

bindo Ningoningo da pesca enquanto ele permanece em casa, disfarçado de sua esposa.104 Quando os 

espíritos regressam, Na Rerewa, sob o disfarce de Ningoningo, recusa-se a ceder e confronta-os corajo-

samente.105 Ao serem confrontados, os espíritos atacam quem acreditam ser Ningoningo, mas são sur-

preendidos pela verdadeira identidade de Na Rerewa, que os vence e protege a sua família.106 

Este conto, ao retratar a ameaça constante de violência, reflete os mecanismos de proteção 

presentes nos valores kiribatianos. A atitude de Na Rerewa, que assume o lugar de Ningoningo, 
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demonstra a importância do papel protetor e da proatividade no seio familiar.107 Numa perspetiva con-

temporânea, esta lenda pode ser interpretada como uma metáfora dos desafios e pressões vivenciados 

pelos pais na sociedade atual, salientando a premência de partilhar responsabilidades e de enfrentar as 

adversidades em família.108 

Destarte, a narrativa de Ningoningo e Na Rerewa transcende a sua natureza de relato tradicional, 

constituindo-se como um exemplo elucidativo dos desafios contemporâneos na gestão das dinâmicas 

familiares.109 A inversão de papéis entre Na Rerewa e Ningoningo não é apenas um elemento narrativo, 

mas também um símbolo da adaptabilidade e solidariedade dentro do núcleo familiar.110 Este conto 

demonstra que, perante desafios externos – tópico central desta dissertação – a unidade e a resiliência 

familiar são reforçadas quando ambos os cuidadores partilham responsabilidades e enfrentam juntos as 

adversidades, refletindo um princípio que continua a ser pertinente na atualidade. 

 

3. Enquadramento legal e normativo 

Os direitos das crianças desfrutam de reconhecimento universal, estando consagrados em vários 

instrumentos internacionais de ordem jurídico-normativa. A Convenção sobre os Direitos da Criança 

(CDC), adotada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em novembro de 1989 e em vigor desde 

setembro de 1990, constitui um dos pilares da arquitetura jurídica que vigora para a proteção dos direitos 

das crianças, inclusive em contextos humanitários, como catástrofes naturais e conflitos armados.111 

Este tratado, de cunho vinculativo e a um passo de ser universalmente ratificado, uma vez que somente 

os Estados Unidos da América (EUA) não o fizeram, denota um consenso internacional acerca do que 

constituem os direitos de todas as crianças.112 

Nos termos do artigo 1.º da CDC, define-se “criança” como “[…] todo o ser humano menor de 

18 anos, salvo se, nos termos da lei que lhe for aplicável, atingir a maioridade mais cedo”.113 O parágrafo 

12.º do preâmbulo deste tratado chama a atenção para todas as crianças em “condições particularmente 
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difíceis”, que, conforme o parágrafo anterior, abrangem situações de catástrofes naturais, conflitos ar-

mados, tensões sociais ou outras circunstâncias previstas na Declaração sobre a Proteção de Mulheres 

e Crianças em Situações de Emergência e de Conflito Armado de 1974.114 Destarte, a CDC aplica-se, de 

maneira clara e inequívoca, a todas as crianças, independentemente das circunstâncias ou do contexto 

em que estas se encontrem. 

Em termos de conteúdo, a CDC consiste em 54 artigos, dos quais 41 são dedicados ao quadro 

dos direitos das crianças e os 13 restantes a procedimentos. Simplificadamente, este tratado reúne os 

fundamentos do direito internacional em matéria de direitos humanos, cobrindo os direitos civis, políticos, 

económicos, sociais e culturais, e baseando-se em quatro princípios elementares: o princípio da sobrevi-

vência e desenvolvimento, o princípio da não-discriminação, o princípio da participação e o princípio do 

interesse superior da criança.115 

Em 2000, a CDC foi enriquecida com dois Protocolos Facultativos. Ambos os Protocolos – o 

primeiro relativo à venda de crianças, prostituição e pornografia infantil, e o segundo à participação de 

crianças em conflitos armados – entraram em vigor em fevereiro de 2002. Mais tarde, em 2011, adotou-

se o Protocolo Facultativo relativo à Instituição de um Procedimento de Comunicação, o qual entrou em 

vigência em 2014. Estes protocolos contribuíram para o alcance do quadro legal e normativo em estima, 

conferindo-lhe maior adaptabilidade e especificidade, ambas qualidades necessárias em contextos hu-

manitários.116 

Os direitos das crianças em emergências humanitárias são também abrangidos por outros tra-

tados internacionais. A Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), que constitui a base dos 

tratados internacionais de direitos humanos, proclama, no seu artigo 1.º, que “todos os seres humanos 

nascem livres e iguais em dignidade e em direitos”.117 Adicionalmente, a Convenção para a Supressão 

do Tráfico de Pessoas e da Exploração da Prostituição de Outrem de 1950 e a Convenção n.º 182 da 

Organização Internacional do Trabalho (OIT) são dois tratados igualmente fundamentais na promoção e 

proteção dos direitos das crianças, nomeadamente na prevenção e resposta a todas as formas de explo-

ração infantil, incluindo tráfico humano, prostituição, pornografia e trabalho infantil.118 Já a Convenção 
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sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres de 1979 (CEDAW) e a 

Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência de 2008 (CDPD) defendem, respetivamente, 

os direitos das meninas e das crianças com deficiência.119 

A Convenção relativa ao Estatuto dos Refugiados de 1951, modificada em 1967 pelo Protocolo 

Adicional de Nova Iorque, é destinada a pessoas de qualquer idade que se encontrem deslocadas, con-

forme o artigo 1.º, ponto A, n.º 2, por receio de serem perseguidas “[…] em virtude da sua raça, religião, 

nacionalidade, filiação em certo grupo social ou das suas opiniões políticas”.120 O Protocolo de 1967 

expandiu, por meio do artigo 1.º, n.º 2, o estatuto de refugiado para “[…] qualquer pessoa que caiba na 

definição do artigo 1, como se fossem omitidas as palavras «como resultado de acontecimentos ocorridos 

antes de 1 de Janeiro de 1951 e ...» e as palavras «... como resultado de tais acontecimentos», no artigo 

1-A (2)”121; contudo, este conceito permanece abstrato ou dificilmente aplicável para pessoas deslocadas 

em virtude de catástrofes naturais ou efeitos da crise climática contemporânea.122 

Paralelamente, as Convenções de Genebra de 1949 e respetivos Protocolos Adicionais tratam 

de temas como a assistência a feridos e doentes das forças armadas em campanha (Convenção I), a 

náufragos das forças armadas no mar (Convenção II), o tratamento de prisioneiros de guerra (Convenção 

III) e a proteção de civis em tempo de guerra (Convenção IV). Todavia, estes tratados não se aplicam em 

contextos de catástrofe natural, uma vez que se destinam a regular questões relacionadas com conflitos 

armados.123 

Neste tema, destacam-se outros instrumentos internacionais igualmente relevantes. Um exem-

plo notável é o Acordo de Paris, adotado em dezembro de 2015 e efetivo a partir de novembro de 2016, 

no seguimento da 21.ª Conferência de Paris da ONU sobre Alterações Climáticas (COP 21). Este tratado, 

o primeiro de caráter vinculativo sobre alterações climáticas,124 incide sobre a mitigação dos impactos 

destas nos direitos humanos, incluindo catástrofes naturais, o aumento da temperatura média global e 
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do nível das águas do mar.125 

A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável e o Quadro para a Redução do Risco de 

Catástrofes 2015-2030, conhecido como Quadro de Sendai, ainda que não vinculativos, delineiam uma 

série de metas compreensivas, visando, respetivamente, um futuro equitativo e sustentável e uma gestão 

eficiente de catástrofes naturais.126 Estes acordos assinalaram um avanço significativo na interseção 

entre os domínios do direito e do ambiente, refletindo a necessidade urgente de mitigar os impactos das 

alterações climáticas nos direitos humanos.127 

Importa igualmente salientar o papel das leis e políticas nacionais, bem como da cooperação 

regional, na proteção dos direitos das crianças em situações de emergência. Nesta senda, após duas 

assembleias sub-regionais realizadas em 2013, nas Fiji, e em 2014, em Palau, os Estados do Pacífico 

declararam reconhecer não só a necessidade premente de reforçar os sistemas de proteção infantil na 

região, como também a importância de harmonizar as leis e políticas nacionais com os compromissos 

assumidos perante a comunidade internacional.128 

De acordo com um relatório da Coram Internacional, os governos do Kiribati, Nauru, República 

das Ilhas Marshall (doravante, Ilhas Marshall), Samoa, Ilhas Salomão e Vanuatu já incorporaram medidas 

e estratégias de proteção infantil nos seus planos nacionais para a Redução do Risco de Catástrofes 

(RRC).129 A título de exemplo, o Quadro de Nauru para a Adaptação às Alterações Climáticas e Redução 

do Risco de Desastres reconhece que as crianças são particularmente vulneráveis aquando a ocorrência 

de um desastre natural, assegurando que as suas perspetivas e o seu interesse superior sejam conside-

rados nos processos de planeamento e decisão das estratégias de Adaptação às Alterações Climáticas 

(AAC) e de RRC.130 

A respeito da cooperação regional, desenvolveram-se Country Preparedness Packages (CPP) em 

vários PEID do Pacífico.131 Esta iniciativa, fruto da atuação conjunta entre os governos do Pacífico e a 

Pacific Humanitarian Team (PHT), visa robustecer e consolidar os esforços para a gestão de desastres 

naturais.132 Mediante os CPP, procura-se aprimorar a capacidade de resposta a tais eventos, promovendo 
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a colaboração e coordenação entre as várias agências presentes no terreno, assim como contribuir para 

o conhecimento e o acesso a recursos e serviços, tanto nacionais quanto internacionais.133 

A título ilustrativo, o CPP de Vanuatu inclui um cluster especificamente criado para assumir 

responsabilidades críticas na área da proteção social.134 O Gender and Protection Cluster de Vanuatu 

contribui, no contexto da preparação e resposta a desastres naturais, com uma abordagem mais sensível 

e contextualizada em questões de género e proteção.135 Já o CPP tuvaluano proporciona uma explanação 

do contexto nacional de proteção infantil, abordando os desafios e necessidades prementes, assim como 

as estratégias adotadas neste âmbito.136 

Recentemente, em agosto de 2023, o Comité dos Direitos da Criança apresentou o Comentário 

Geral n.º 26 à CDC sobre os direitos das crianças e o ambiente, com especial atenção às alterações 

climáticas. O lançamento ocorreu em Apia, capital da Samoa, no Dia Universal da Criança (20 de no-

vembro) com a celebração entre o Comité e representantes, incluindo crianças, das Ilhas do Pacífico.137 

Este Comentário aborda a problemática dos impactos das alterações climáticas, descrita pelo Comité 

como a “[…] tripla crise planetária, que inclui a emergência climática, o colapso da biodiversidade e a 

poluição generalizada”, salientando a necessidade de uma abordagem centrada nos direitos das crianças 

em relação ao meio ambiente.138 

Nesta senda, é crucial adotar uma perspetiva holística e interdisciplinar, baseada na ideia de 

interdependência e indivisibilidade dos direitos humanos. Helen Quane defende que esta relação de 

interdependência e indivisibilidade transcende a mera reciprocidade ou paridade de relevância entre os 

direitos humanos, na medida em que se manifesta igualmente no conteúdo dos mesmos.139 Quane es-

clarece ainda que tal caraterística não se circunscreve a um único tratado internacional de direitos hu-

manos, uma vez que reflete “[…] uma tendência mais geral dentro do sistema internacional de proteção 

                                                      
133 UNICEF, Situation Analysis of Children, pp. 163-164. 
134 Government of the Republic of Vanuatu e Pacific Humanitarian Team (PHT), Republic Of Vanuatu Country Preparedness Package (Port Vila: Government 
of the Republic of Vanuatu, PHT 2017), p. 34, https://ndmo.gov.vu/images/download/NDMO/Country-Preparedness-Package/Vanuatu-country-prepared-
ness-package-Nov-2017.pdf.  
135 Ibid. 
136 Government of Tuvalu e PHT, Tuvalu Country Preparedness Package (Funafuti: Government of Tuvalu e PHT, 2020) pp. 45-46, 
https://www.undp.org/sites/g/files/zskgke326/files/migration/pacific/Tuvalu-Preparedness-Package.pdf.  
137 UNICEF, “General Comment 26 launched in the Pacific,” 20 de novembro de 2023, https://www.unicef.org/pacificislands/press-releases/general-com-
ment-26-launched-pacific. 
138 Comité dos Direitos da Criança das Nações Unidas, “Comentário Geral n.º 26 (2023) sobre os direitos da criança e o meio ambiente, com enfoque 
especial nas mudanças climáticas,” 2023, https://www.unicef.org/brazil/media/26991/file/comentario-geral-26%E2%80%93comite-dos-direitos-da-cri-
anca.pdf. 
139 Helen Quane, “A Further Dimension to the Interdependence and Indivisibility of Human Rights? Recent Developments Concerning the Rights of Indigenous 
Peoples,” em Harvard Human Rights Journal 25 (2012): p. 51. 



32 
 

dos direitos humanos”.140 

 

3.1. O papel do Estado e das Instituições Nacionais de Direitos Humanos 

Na qualidade de tratado internacional vinculativo, a CDC estipula uma série de obrigações e 

responsabilidades estatais na promoção e proteção dos direitos das crianças. Estes deveres, de natureza 

transcendente, representam o compromisso e os esforços internacionais em prol da proteção das crian-

ças e seus direitos.141 Na CDC, tal compromisso é desde cedo expresso no artigo 2.º, n.º 1, no qual os 

Estados Partes se comprometem, perante a comunidade internacional, a respeitar e a garantir os direitos 

das crianças, sem qualquer discriminação ou “[…] consideração de raça, cor, sexo, língua, religião, opi-

nião política ou outra da criança, de seus pais ou representantes legais, ou da sua origem nacional, 

étnica ou social, fortuna, incapacidade, nascimento ou de qualquer outra situação”.142 

O artigo 4.º do mesmo tratado complementa o exposto no artigo 2.º, impondo aos Estados Partes 

a obrigação de “[…] tomar todas as medidas legislativas, administrativas e outras necessárias à realiza-

ção dos direitos reconhecidos pela presente Convenção”.143 Ademais, no concernente aos direitos eco-

nómicos, sociais e culturais, os Estados devem agir “[…] no limite máximo dos seus recursos disponíveis 

e, se necessário, no quadro da cooperação internacional”.144 Assim, estes compromissos devem refletir-

se nas leis e políticas nacionais, bem como na adoção de quaisquer medidas necessárias para assegurar, 

na plena capacidade e recursos disponíveis, um ambiente seguro e propício ao exercício dos direitos e 

liberdades fundamentais da criança. 

No caso de inadimplemento destes deveres estatais, o Comité dos Direitos da Criança apela à 

existência de Instituições Nacionais de Direitos Humanos (INDH) para a apresentação e tratamento de 

queixas, individuais e coletivas.145 De facto, em 2002, o Comité emitiu o Comentário Geral n.º 2 à CDC, 

enfatizando o papel das INDH na promoção e proteção dos direitos das crianças, com o intuito de incen-

tivar os Estados Partes a estabelecerem instituições nacionais independentes dedicadas a supervisionar 

a implementação da CDC.146 Em Estados onde tais instituições já existam, o Comité insta à revisão do 
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seu estatuto e mandato, sublinhando a necessidade de um empenho ativo e contínuo por parte dos 

Estados Partes.147 

Consta do Comentário supra referido a afirmação de que “[…] o estabelecimento de tais órgãos 

é parte do compromisso assumido pelos Estados Partes ao ratificarem a Convenção [dos Direitos da 

Criança], para garantirem a sua aplicação e promoverem a realização universal dos direitos da cri-

ança”.148 Esta ideia de compromisso é desenvolvida com o esclarecimento de que, “[…] apesar de tanto 

os adultos quanto as crianças necessitarem de instituições nacionais independentes para protegerem os 

seus direitos humanos, existem motivos adicionais para que se preste especial atenção ao exercício dos 

direitos fundamentais das crianças”.149 

Segundo o Comité, estes motivos incluem o facto de as crianças serem mais vulneráveis a vio-

lações de direitos humanos, tendo em conta o seu estado de desenvolvimento, de não poderem participar 

ativa e livremente em decisões judiciais e políticas relativas a direitos humanos, e os obstáculos que 

enfrentam no acesso a organizações ou procedimentos de proteção infantil.150 

Destarte, as INDH são responsáveis por monitorizar a aplicação efetiva dos tratados internacio-

nais de direitos humanos e de sensibilizar o público, as autoridades e os governos sobre questões rela-

cionadas. Estas entidades devem operar em conformidade com os Princípios relativos ao Estatuto das 

Instituições Nacionais de Direitos Humanos, conhecidos por Princípios de Paris, adotados pela Assem-

bleia Geral da ONU a 20 de dezembro de 1993, que estabelecem normas universais para a sua compo-

sição, competências e responsabilidades, visando garantir a sua imparcialidade e autonomia.151 Ideal-

mente, as INDH devem estar consagradas constitucionalmente e possuir um mandato o mais abrangente 

quanto possível.152 Contudo, é importante frisar que a atuação das INDH não deve substituir os deveres 

estatais, reiterando-se, portanto, a relevância de os Estados cumprirem com as suas obrigações perante 

os direitos das crianças.153 

Nas últimas décadas, os Estados do Pacífico têm conferido maior atenção a este quadro institu-

cional.154 Atualmente, existem INDH operacionais nas Fiji, Samoa e Tuvalu, além de Provedores de 
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Justiça noutros territórios, como nas Ilhas Cook, EFM, Nauru, Palau, PNG, Ilhas Salomão, Tonga e Vanu-

atu.155 Todavia, segundo um relatório de 2021 da Coram International, apenas a INDH da Samoa tem 

cumprido integralmente com os Princípios de Paris.156 Isto indica a necessidade de um compromisso 

renovado por parte dos PEID do Pacífico em relação às prioridades das INDH ou outras instituições 

autónomas de direitos humanos, particularmente no que concerne aos direitos das crianças diante do 

recrudescimento das vicissitudes climáticas.157 

 

3.2. Princípios e normas aplicáveis na assistência humanitária a crianças 

Em 2012, a Aliança para a Proteção Infantil na Ação Humanitária (doravante, Aliança) desenvol-

veu as Normas Mínimas para a Proteção Infantil na Ação Humanitária (CPMS, do inglês Child Protection 

Minimum Standards), com o objetivo de orientar as iniciativas de proteção infantil na assistência huma-

nitária. Revistos em 2019, estes princípios e normas destinam-se a todos os intervenientes e áreas de 

intervenção no campo da proteção infantil, incluindo organizações não-governamentais (ONG), autorida-

des governamentais e do sistema judiciário, legisladores, doadores, profissionais de saúde, educação e 

recursos humanos, membros da comunicação social, bem como a famílias e comunidades.158 Longe de 

ser um esforço unilateral, a proteção infantil na assistência humanitária requer um compromisso e uma 

atuação conjuntos. 

Importa esclarecer que este compêndio normativo não suplanta, mas antes complementa as leis 

e políticas vigentes, suprindo as lacunas legislativas e políticas que possam eventualmente surgir.159 

Nesta linha, as CPMS contribuem com um quadro de conhecimento especializado em matéria de prote-

ção infantil e direitos da criança, cuja natureza universal reflete um consenso internacional acerca das 

normas mínimas a serem aplicadas em emergências humanitárias, desde desastres naturais a conflitos 

armados, para proteger as crianças.160 

As CPMS derivam dos fundamentos do direito internacional, nomeadamente o direito internaci-

onal humanitário, os direitos dos refugiados e, especialmente, os direitos das crianças, conforme 
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previstos na CDC.161 Dos dez princípios que sustentam as CPMS, quatro são diretamente extraídos deste 

tratado, a relembrar: o princípio da sobrevivência e desenvolvimento, o princípio da não-discriminação, 

o princípio da participação e o princípio do interesse superior da criança.162 Este alinhamento confere às 

CPMS uma dimensão transcendental, legitimando a obrigatoriedade da sua aplicação. 

Os seis princípios remanescentes das CPMS abordam aspetos cruciais da proteção infantil. Estes 

incluem o direito de todos os beneficiários à segurança e à dignidade (princípio n.º 5), a garantia de uma 

assistência humanitária imparcial e não-discriminatória (princípio n.º 6), o apoio na recuperação dos 

efeitos físicos e psicoemocionais decorrentes de quaisquer ameaças ou violações aos direitos humanos 

(princípio n.º 7), o auxílio na reivindicação destes direitos (princípio n.º 8), a capacitação dos sistemas 

de proteção infantil (princípio n.º 9) e o estímulo da resiliência infantil em situações de emergência 

(princípio n.º 10).163 As diretrizes de proteção infantil subsequentes a estes princípios são igualmente 

baseadas e devem atuar em conformidade com os preceitos do direito internacional consuetudinário, 

estando organizadas em quatro prioridades-chave.164 

A primeira destas prioridades versa sobre a qualidade da assistência humanitária, na qual a 

Aliança assinala seis áreas interdependentes: coordenação (norma n.º 1), recursos humanos (norma n.º 

2), comunicação e advocacia (norma n.º 3), gestão do ciclo do programa (norma n.º 4), gestão de infor-

mação (norma n.º 5) e supervisão da proteção infantil (norma n.º 6).165 

A segunda prioridade concerne aos riscos que se apresentam na área da proteção infantil em 

emergências humanitárias, para cada um dos quais a Aliança designa uma norma: acidentes e lesões 

físicas (norma n.º 7), maus-tratos físicos e psicológicos (norma n.º 8), violência sexual e de género (norma 

n.º 9), impactos na saúde mental e emocional (norma n.º 10), recrutamento de crianças para grupos 

armados (norma n.º 11), trabalho infantil (norma n.º 12) e, por fim, crianças desacompanhadas ou 

separadas (norma n.º 13).166 

Cumpre esclarecer que este conjunto de normas não deve ser visto como um “catálogo de ris-

cos”, mas antes como um “manual de orientação” destinado a desenvolver e a implementar medidas 

estratégicas de prevenção e resposta a esses riscos. No cerne deste manual, jaz o reconhecimento de 
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que os direitos da criança são interdependentes e indivisíveis, estabelecendo a premissa de que estes 

direitos e respetivos riscos não podem ser tratados de forma isolada.167 

A terceira prioridade reúne um conjunto de normas voltadas para desenvolver medidas e estra-

tégias de proteção infantil, a saber: a norma n.º 14 versa sobre a aplicação do modelo socio-ecológico; 

a norma n.º 15 incide sobre atividades em grupo com crianças; a norma n.º 16 apela ao fortalecimento 

dos laços familiares; a norma n.º 17 centra-se nas abordagens ao nível comunitário; a norma n.º 18 trata 

da gestão de casos; a norma n.º 19 analisa o cuidado alternativo; e, por último, a norma n.º 20 consiste 

em justiça infantil.168 

Central a esta última prioridade é o recurso ao modelo socio-ecológico, conforme estipulado na 

norma n.º 14. Este modelo pauta-se pela compreensão dos fatores – individuais, familiares, comunitários 

e sociais – que influenciam, de forma positiva ou negativa, o desenvolvimento saudável das crianças. 

Simplificadamente, este quadro hermenêutico reconhece a criança como um sujeito ativo, e não passivo, 

de direito, com capacidade de influenciar e ser influenciada em todas as áreas da vida.169 Deste modo, 

o modelo socio-ecológico sugere que a resiliência e a vulnerabilidade infantis são subprodutos das dinâ-

micas inter-relacionais nas esferas individual, familiar, comunitária e social, refletindo assim a complexi-

dade de tais dinâmicas.170 

A última prioridade incide sobre a natureza transversal da proteção infantil, por meio de uma 

abordagem integrada nas seguintes áreas: segurança alimentar (norma n.º 21); meios de subsistência 

(norma n.º 22); educação (norma n.º 23); saúde (norma n.º 24); nutrição (norma n.º 25); acesso a água, 

saneamento e higiene (norma n.º 26); abrigo (norma n.º 27); e gestão dos campos de abrigo temporário 

(norma n.º 28).171 

Para fins da presente dissertação, é de particular interesse este último compêndio de normas, 

uma vez que explora a interdependência e indivisibilidade dos direitos das crianças. Ademais, o Fundo 

das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) adotou um conjunto complementar de dez princípios que 

se alinham com os princípios e normas já mencionados; contudo, incorporam também a noção de neu-

tralidade (princípio n.º 7), responsabilização (princípio n.º 8), participação da comunidade afetada 
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(princípio n.º 9) e respeito pelas tradições e valores culturais (princípio n.º 10).172 Com efeito, a inclusão 

destes princípios aos previamente estabelecidos nas CPMS enriquece ainda mais a abordagem indispen-

savelmente holística e sensível à complexidade dos contextos humanitários. 

 

4. Proteção infantil em emergências 

De acordo com a UNICEF, o termo “proteção infantil em emergências” refere-se a um conjunto 

abrangente de medidas, estratégias e iniciativas destinadas a prevenir e a responder a todas as formas 

de violência, abuso, negligência e exploração de crianças em contextos de emergência humanitária.173 

Define-se “emergência humanitária” qualquer evento que represente uma séria ameaça aos direitos e 

liberdades fundamentais de uma ou mais comunidades.174 Tais eventos podem ter origem “natural”, 

como desastres ambientais e epidemias, ou ser provocados pela ação humana, como conflitos armados 

e tensões sociais.175 Na última década, a região sul do Pacífico tem sido palco de uma série de emer-

gências humanitárias, na sua maioria decorrentes de catástrofes naturais e outros fenómenos climáticos 

extremos, incluindo tsunamis, ciclones, terramotos e inundações.176 

Independentemente da sua origem, as emergências humanitárias são períodos de elevada vul-

nerabilidade e risco, sobretudo para crianças e adolescentes, além de representarem um prejuízo signi-

ficativo para as nações, tanto em termos de desenvolvimento socioeconómico quanto de vidas.177 É es-

sencial que, em antecipação a uma catástrofe natural, exista um sistema robusto de proteção infantil 

capaz de satisfazer as necessidades vitais das crianças, nomeadamente saúde, nutrição, abrigo e segu-

rança, e também de prevenir e responder aos riscos que ameaçam a sua dignidade e integridade.178 

Na conferência “A Better Way to Protect ALL Children”, realizada em Nova Deli (Índia), Susan 

Bissel definiu, no seu discurso inaugural, um “sistema de proteção infantil” como um conjunto de “certas 

estruturas, funções e capacidades formais e informais que foram reunidas para prevenir e responder à 

violência, abuso, negligência e exploração de crianças”.179 As estruturas, funções e capacidades 
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mencionadas por Bissel englobam todos os intervenientes e áreas de intervenção que contribuem, de 

alguma forma, para a garantia do exercício dos direitos das crianças num ambiente seguro e propício ao 

seu pleno desenvolvimento.180 Assim, a eficácia e sustentabilidade deste sistema dependem da capaci-

dade de mobilizar e coordenar recursos humanos, técnicos, financeiros e legais, incluindo leis, políticas, 

sistemas de informação, administração pública, autoridades locais, ONG, famílias e comunidades.181 

Na ordem jurídica, o conceito de proteção infantil consiste na consecução dos artigos 19.º, 32.º, 

e 34.º a 36.º da CDC. Assim, o artigo 19.º, n.º 1, do referido tratado, introduz este conceito, ao estabe-

lecer que: 

“Os Estados Partes tomam todas as medidas legislativas, administrativas, sociais e educativas 

adequadas à proteção da criança contra todas as formas de violência física ou mental, dano ou 

sevícia, abandono ou tratamento negligente, maus tratos ou exploração, incluindo a violência 

sexual, enquanto se encontrar sob a guarda de seus pais ou de um deles, dos representantes 

legais ou de qualquer outra pessoa a cuja guarda haja sido confiada.”182 

A responsabilidade estatal presente no n.º 1 do artigo em causa é esclarecida no n.º 2, o qual 

determina que as medidas de proteção infantil devem abranger programas de apoio social, assim como 

mecanismos de prevenção, intervenção e acompanhamento de casos de maus-tratos de crianças.183 

Como corroborado pelo Comité dos Direitos da Criança, o artigo 19.º da CDC consolida o conceito de 

proteção infantil, isto é, o direito das crianças a serem protegidas contra todas as formas de violência, 

abuso, negligência e exploração.184 

O artigo 32.º da CDC vem, por sua vez, consolidar o compromisso dos Estados Partes no com-

bate à exploração infantil. Assim, o n.º 1 do referido artigo estipula que as crianças devem ser protegidas 

“[…] contra a exploração económica ou a sujeição a trabalhos perigosos ou capazes de comprometer a 

sua educação, prejudicar a sua saúde ou o seu desenvolvimento físico, mental, espiritual, moral ou 

social”.185 Para tal, os Estados Partes comprometem-se a, mediante o n.º 2 do mesmo artigo, “[f]ixar 

uma idade mínima ou idades mínimas para a admissão a um emprego” (alínea a), “[a]dotar regulamen-

tos próprios relativos à duração e às condições de trabalho” (alínea b), e “[p]rever penas ou outras 
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sanções adequadas para assegurar uma efetiva aplicação deste artigo” (alínea c).186 Importa, no entanto, 

frisar que este artigo se refere apenas à exploração económica de menores e às “piores formas de 

trabalho infantil”. 

No tocante à exploração sexual, destaca-se o artigo 34.º da CDC. Este artigo reconhece à criança 

o direito de ser protegida contra quaisquer formas de exploração sexual, impondo aos Estados Partes a 

obrigação de “[…] tomar todas as medidas adequadas, nos planos nacional, bilateral e multilateral […]”, 

visando prevenir “[q]eu a criança seja incitada ou coagida a dedicar-se a uma atividade sexual ilícita” 

(alínea a), “[q]eu a criança seja explorada para fins de prostituição ou de outras práticas sexuais ilícitas” 

(alínea b) e “[q]ue a criança seja explorada na produção de espetáculos ou de material de natureza 

pornográfica” (alínea c).187 

Complementarmente a este tema, seguem-se os artigos 35.º e 36.º da CDC, os quais instam 

aos Estados Partes obrigações de, respetivamente, “[…] impedir o rapto, a venda ou o tráfico de crianças, 

independentemente do seu fim ou forma” e proteger as crianças “[…] contra todas as formas de explo-

ração prejudiciais a qualquer aspeto do seu bem-estar”.188 

 

4.1. Os sistemas de proteção infantil do Pacífico 

Nos PEID do Pacífico, a estruturação dos sistemas de proteção infantil enfrenta caraterísticas e 

desafios distintos, influenciados por uma complexa interação de fatores geográficos, económicos, sociais, 

culturais e institucionais.189 Estes Estados, caraterizados por uma geografia predominantemente arqui-

pelágica e remota, escassez de recursos, crescente urbanização e uma alta vulnerabilidade a catástrofes 

naturais, lidam com sistemas de apoio, proteção e justiça que, devido a tais condições, carecem de 

investimentos adequados.190 Esta conjuntura cria desafios significativos que afetam a capacidade dos 

sistemas de proteção infantil na região. 

A natureza fragmentada do território, a limitação de recursos e a exposição frequente a desastres 

naturais, como ciclones e inundações, exacerbam os problemas enfrentados na implementação de es-

tratégias eficazes de proteção infantil.191 Estes fatores, combinados com a necessidade de adaptar as 
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práticas de proteção infantil às particularidades socioculturais de cada ilha, tornam essencial a criação 

de abordagens contextualizadas.192 Além disso, a crescente urbanização e as mudanças nos padrões 

sociais e familiares exigem uma adaptação constante dos sistemas de proteção infantil para responder 

efetivamente às necessidades emergentes das crianças e jovens nestes ambientes.193 

 

4.1.1. Desafios geodemográficos 

Partindo de uma análise ao ordenamento territorial, os PEID do Pacífico, de pequena dimensão 

e geograficamente dispersos pelo oceano Pacífico enfrentam desafios únicos. Esta realidade geográfica 

é crucial ao considerar a alocação de recursos, serviços e infraestruturas, especialmente tendo em conta 

o aumento do fluxo migratório intranacional, principalmente para as capitais ou outras grandes cidades, 

que tem resultado numa urbanização progressiva da região.194 Segundo um relatório de 2017 da UNI-

CEF, em Tuvalu, Samoa, EFM, Palau, Ilhas Marshall e Ilhas Cook, a disponibilidade de pessoal qualificado 

e especializado em proteção infantil está predominantemente concentrada nas áreas urbanas e capi-

tais.195 Este fenómeno ressalta um dos principais desafios à proteção infantil no rescaldo de uma catás-

trofe natural. 

O World Disasters Report de 2018, publicado pela Federação Internacional das Sociedades da 

Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho (FICV), aventa que, não obstante a viabilidade de uma assistên-

cia humanitária remota (exemplificada pelos lançamentos aéreos de comida), a qualidade, alcance e 

precisão desta assistência nem sempre são equiparáveis aos de uma assistência presencial.196 De facto, 

a FICV utiliza o exemplo de Kiribati para ilustrar os desafios geodemográficos na prestação de ajuda 

humanitária a comunidades insulares remotas ou de difícil acesso.197 

O Kiribati, um arquipélago de 33 ilhas e ilhéus, dispersos por mais de cinco milhões de quiló-

metros quadrados no oceano Pacífico, enfrenta várias dificuldades e irregularidades nos transportes e 

infraestruturas de comunicação, especialmente nas ilhas periféricas.198 Estas ilhas contam apenas com 

um número reduzido de voos e um serviço marítimo semanal.199 Além da FICV, a Pacific Humanitarian 
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Team (PHT) também sublinha a inexistente ou débil rede de transportes como um dos principais desafios 

tanto na proteção infantil como noutras áreas da assistência humanitária.200 

Esta conjuntura evolui geralmente para uma dependência acentuada do transporte aéreo para 

fornecer assistência em locais geograficamente inacessíveis e/ou remotos, resultando num aumento 

exponencial dos custos operacionais.201 Ademais, a complexidade inerente à coordenação e negociação 

para a obtenção de espaço em aeronaves disponíveis, processo este sujeito a uma multiplicidade de 

variáveis, tende a prolongar o tempo de resposta em cenários de emergência, nos quais cada instante é 

crucial.202 

A este panorama, acrescem-se as dificuldades relacionadas com a chegada de suprimentos de 

ajuda humanitária às referidas ilhas e à sua subsequente distribuição.203 No rescaldo de uma catástrofe 

natural, as infraestruturas terrestres fundamentais para este fim, nomeadamente automóveis e camiões, 

podem encontrar-se severamente comprometidos ou destruídos, impondo a necessidade de importar 

não apenas os veículos, mas também combustível e outros recursos essenciais para a efetivação da 

assistência humanitária.204 

Um desafio adicional radica na insuficiência de dados e na ausência de um sistema central de 

informação, sobretudo no que tange a questões de proteção infantil e outras intervenções sociais.205 Nos 

EFM, por exemplo, constatou-se que, em 2017, uma grande parte dos óbitos infantis não eram registados 

em muitas comunidades insulares mais remotas.206 Esta lacuna administrativa compromete a recolha 

de dados fidedignos e a avaliação das necessidades das crianças que, por conseguinte, desafiam as 

iniciativas humanitárias no advento de uma catástrofe natural. 

No âmbito da investigação em ajuda humanitária e desenvolvimento, Kim Andreas Kessler dis-

corre sobre a marginalização das ilhas periféricas remotas do Pacífico.207 De facto, a metodologia de 

adotada por investigadores e académicos nestas temáticas, particularmente no contexto do Pacífico, tem 

demonstrado, ao longo das últimas décadas, uma tendência para privilegiar as dimensões nacionais em 
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detrimento das especificidades de comunidades insulares mais remotas.208 Esta abordagem, que se evi-

dencia desde a implementação do modelo MIRAB (Migração, Remessas, Ajuda e Burocracia) na década 

de 1980, denota uma perspetiva de desenvolvimento centrada nas ilhas maiores, negligenciado as com-

plexidades inerentes às ilhas menores.209 

Nesta senda, Kessler chama a necessidade de uma abordagem diferenciada e contextualizada 

nestas ilhas e comunidades, dada a unicidade dos desafios que estas enfrentam.210 A pesquisa atual 

tende a focar-se na eficácia macroeconómica da ajuda humanitária, sem contudo explorar devidamente 

as nuances das regiões periféricas, cujas dinâmicas e necessidades de desenvolvimento divergem subs-

tancialmente das zonas mais centrais.211 Destarte, a gestão de desastres e da ajuda humanitária exige 

um escrutínio investigativo contextualizado e geograficamente sensível. 

Nota ainda o autor que, não obstante alguns estudos pontuais, como os desenvolvidos por Gillian 

Cambers et al. em 2017 (Implementing Climate Change Adaptation Interventions in Remote Outer Islands 

of the Pacific Island Region), Ingrid Johnston em 2014 (Disaster management and climate change adap-

tation: a remote island perspective) e Edgar Haak e Naohiro Nakamura em 2021 (Perceptions of local 

community members towards foreign aid: A case study of Vava’u, Tonga), que se debruçam sobre as 

especificidades das ilhas periféricas do Pacífico em contextos como alterações climáticas e resposta a 

desastres naturais, estes trabalhos são exceções num campo de estudo geralmente marcado por uma 

abordagem mais genérica e menos contextualizada nas peculiaridades locais.212 

Perante a realidade exposta, é patente a urgência em reorientar a investigação em ajuda huma-

nitária para as comunidades insulares mais remotas. Conforme sublinhado por Kessler, tal necessidade 

pode implicar uma abordagem que enfatize a justiça espacial,213 isto é, a distribuição equitativa e justa 

de recursos, serviços e oportunidades.214 Este conceito nasce da compreensão de que o espaço geográ-

fico não é um mero cenário passivo onde as dinâmicas sociais, económicas e políticas ocorrem, mas 

sim um elemento ativo e influente na criação e perpetuação de desigualdades e injustiças sociais.215 
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No cerne do ideal de justiça espacial, jaz a necessidade de uma reflexão crítica acerca das 

repercussões das políticas de planeamento urbano, gestão de recursos e desenvolvimento socioeconó-

mico nas diversas comunidades, com especial atenção às que se encontram em situações de margina-

lização ou vulnerabilidade216 – que, na região do Pacífico, correspondem em grande medida a comuni-

dades em ilhas periféricas remotas e/ou de difícil acesso. Segundo Edward W. Soja, o propósito subja-

cente ao conceito de justiça espacial é criar ambientes onde todos os indivíduos e comunidades usufruam 

de um acesso equitativo e justo aos recursos e serviços essenciais, designadamente habitação digna,  

cuidados de saúde primários, educação de qualidade e sistemas de transporte eficientes.217 

Na ótica da justiça espacial, uma catástrofe natural exige uma abordagem à proteção infantil 

capaz de assegurar que as iniciativas de ajuda humanitária sejam verdadeiramente inclusivas e alcancem 

as crianças em comunidades insulares remotas. Esta tríade de desafios geográficos – o ordenamento 

territorial arquipelágico e disperso, a ineficiência das redes de transporte e comunicação, e a injustiça 

espacial – realça a necessidade de um planeamento logístico cuidadoso e adaptável da assistência hu-

manitária a crianças e áreas afins nestes contextos, onde os impactos de uma catástrofe natural deman-

dam uma resposta dotada de tal cuidado e flexibilidade. 

 

4.1.2. Desafios económicos e financeiros 

Uma parte significativa da incapacidade de implementar um continuum de mecanismos de pro-

teção infantil nos PEID do Pacífico é diretamente influenciada pelas dificuldades socioeconómicas en-

frentadas por estes Estados. Não obstante a existência de agências governamentais designadas para a 

administração destes serviços, a escassez de recursos humanos qualificados constitui um dos principais 

obstáculos neste tema.218 Esta carência é particularmente evidente no domínio da assistência social, 

onde, conforme apontado pela UNICEF, a existência de profissionais qualificados em proteção e bem-

estar infantil é marcada por uma heterogeneidade acentuada e um nível insuficiente de especialização.219 

A falta de assistentes sociais e outros profissionais qualificados em proteção infantil nos PEID do 

Pacífico é indicativa de uma deficiência mais ampla, que abarca tanto a limitação de recursos humanos 
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quanto a carência de investimentos financeiros neste setor.220 Este desafio repercute de modo desfavo-

rável na capacidade destes Estados em assegurar a promoção e a proteção dos direitos das crianças, 

comprometendo, consequentemente, o cumprimento dos compromissos estatais assumidos perante a 

comunidade internacional nestas matérias.221 

No caso específico da República das Fiji, observou-se, na última década, um incremento orça-

mental nas infraestruturas nacionais de bem-estar infantil e social.222 No entanto, de acordo com a UNI-

CEF, ainda se verifica uma notável insuficiência na alocação de recursos ad hoc, o que acarreta restrições 

consideráveis na disponibilidade e na qualidade dos serviços de prevenção, intervenção precoce e recu-

peração psicossocial.223 

Ademais, Estados como as Fiji, Kiribati, Nauru, Ilhas Salomão e Vanuatu confrontam-se com 

desafios logísticos em virtude das suas configurações geodemográficas, não obstante estabelecidas es-

truturas de ação social e proteção infantil tanto a nível nacional quanto subnacional, isto é, nas ilhas 

periféricas.224 Em contraste, nos EFM, Niue, Palau, Samoa e Tonga, os desafios logísticos derivam pri-

mordialmente do estágio incipiente de desenvolvimento das referidas estruturas.225 

Nesta senda, é crucial considerar a dimensão das desigualdades sociais e económicas, cujo 

impacto é determinante na trajetória dos Estados rumo ao cumprimento dos ODS, particularmente aque-

les que se referem aos direitos das crianças.226 Os Inquéritos à Situação Financeira das Famílias (ISFF) 

mais recentes nos PEID do Pacífico apresentam um panorama complexo. Apesar de a incidência de 

pobreza alimentar, ou pobreza absoluta, ser relativamente baixa – inferior a 10% da população nacional 

– na maioria dos Estados (com a exceção dos EFM), existe uma variabilidade significativa na prevalência 

de pobreza relacionada com necessidades básicas.227 

A título de exemplo, nos PEID do Pacífico, como os EFM, Fiji e Tuvalu, averigua-se que uma 

proporção alarmante da população nacional enfrenta dificuldades em satisfazer outras necessidades 

básicas, ultrapassando um quarto da população.228 Este cenário sugere que, nos PEID do Pacífico, a 
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pobreza não se manifesta necessariamente nas suas formas mais extremas, ou seja, na pobreza abso-

luta, inanição ou destituição, mas antes se traduz em contextos de carência relacionados com a falta de 

acesso a serviços básicos, como transporte e cuidados de saúde primários, assim como a um déficit de 

oportunidades para o exercício da plena participação cívica.229 

David Abbott e Steve Pollard, num relatório submetido à Asian Development Bank (ADB) em 

2004, intitulado Hardship and Poverty in the Pacific, discorrem sobre o que, na sua perspetiva, verdadei-

ramente significa a pobreza no Pacífico. A perspetiva de Abbott e Pollard sobre a pobreza nestes Estados 

constitui uma abordagem diferenciada, distanciando-se das conceções convencionais de pobreza, geral-

mente associadas a imagens de extrema privação e miséria.230 Na ótica destes autores, a pobreza nas 

sociedades Pasifika é compreendida através de uma lente que engloba aspetos sociais, culturais e eco-

nómicos, divergindo das representações habituais de pobreza, como crianças famintas e trabalhadores 

rurais em condições precárias.231 

Para Abbott e Pollard, um elemento central na compreensão da pobreza nas Ilhas do Pacífico é 

o papel preponderante dos laços familiares e comunitários nas sociedades Pasifika, que atuam como 

redes de apoio social na mitigação dos efeitos da pobreza.232 Esta realidade é consubstanciada pela 

relutância generalizada entre muitos governos e cidadãos da região em reconhecer a própria existência 

de pobreza – uma postura enraizada nos valores do cuidado mútuo e na partilha no seio das estruturas 

familiares e comunitárias.233 

Os autores propõem, portanto, uma redefinição do conceito de pobreza que transcende a mera 

carência de alimentos e rendimento, aludindo à noção de “pobreza de oportunidade”.234 Este conceito, 

que emergiu no Relatório de Desenvolvimento Humano do Pacífico de 1999, reflete a incapacidade dos 

indivíduos em concretizar as suas aspirações de vida, em virtude da falta de acesso a serviços essenciais, 

como água potável, saneamento, cuidados de saúde, educação, transportes e oportunidades de em-

prego.235  

Abbott e Pollard argumentam que uma definição de pobreza baseada exclusivamente em 
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critérios de alimentação e rendimento pode ser inapropriada nos PEID do Pacífico.236 Nestas economias, 

marcadas substancialmente pela subsistência, como a agricultura e a pesca, o valor desta produção no 

PIB nacional é frequentemente omitido ou mal calculado.237 Assim, a pobreza pode existir mesmo na 

presença de uma dieta adequada e um estado de saúde aceitável – um fenómeno também identificado 

pela UNICEF nos PEID do Pacífico, onde se regista uma elevada incidência de pobreza associada a outras 

necessidades básicas.238 

Complementarmente, o conceito de “pobreza relativa”, proposto por Peter Townsend em 1979, 

oferece uma perspetiva análoga. Townsend conceitua a pobreza relativa como a condição em que as 

pessoas “[…] não têm recursos para obter os tipos de dieta, participar nas atividades e ter as condições 

de vida e comodidades que são habituais, ou pelo menos amplamente incentivadas ou aprovadas, nas 

sociedades a que pertencem”.239 Logo, a pobreza relativa é um antagónico ao conceito de pobreza ab-

soluta ou destituição, ressaltando a complexidade e a multidimensionalidade da pobreza nas sociedades 

modernas. 

Destarte, a tese de Abbott e Pollard, juntamente com o conceito de “pobreza absoluta” de Town-

send, desafiam a perceção tradicional de pobreza e as abordagens meramente assistencialistas da ajuda 

humanitária, isto é, em termos de apoio exclusivamente logístico e material. Não basta apenas assegurar 

segurança alimentar e abrigo; é igualmente crucial garantir o acesso universal e justo a uma qualidade 

de vida digna e suficiente, ou seja, em conformidade com o artigo 27.º da CDC, de modo a promover o 

pleno e saudável desenvolvimento das crianças ao nível físico, mental, espiritual, moral e social. 

As economias do Pacífico são ainda caraterizadas por uma elevada dependência de APD.240 De 

acordo com o Banco Mundial (BM), em 2021, os influxos de APD para estes Estados representaram, em 

média, 17% do seu RNB, com disparidades regionais acentuadas – por exemplo, cerca de 45% do RNB 

de Tuvalu e 36,5% nas Ilhas Marshall, em comparação com apenas 10% na Samoa e 15% nas Fiji.241 

Não obstante a importância da APD, a sua distribuição nem sempre reflete as necessidades mais urgen-

tes, especialmente no que respeita aos sistemas de proteção infantil e sua capacidade de resposta a 
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emergências humanitárias. 

Conforme indicado num relatório de 2019 da Save da Children da Austrália, entre 2015 e 2017, 

o governo australiano investiu cerca de 8.000.000 de dólares australianos em iniciativas de proteção 

infantil nos PEID do Pacífico.242 Contudo, consta do relatório em causa que este investimento consistiu 

em apenas 0,09% do total da APD, evidenciando uma lacuna significativa nos sistemas de proteção 

infantil regionais.243 

Destarte, apesar da APD ser uma fonte crucial de financiamento para os PEID do Pacífico, a sua 

amplitude na proteção infantil, especialmente em situações de emergência, é comprometida pela falta 

de planeamento estratégico e gestão eficiente dos recursos disponíveis. Nesta senda, é imprescindível 

que tanto os sistemas de proteção infantil da região quanto os doadores internacionais reconheçam esta 

falha e reajustem as prioridades na alocação de recursos ad hoc para assegurar o pleno exercício dos 

direitos das crianças em contextos mais vulneráveis. 

 

4.1.3. Desafios socioculturais 

Naturalmente, o papel da cultura não pode deixar de ser relevante na presente dissertação. Nos 

PEID do Pacífico, o acolhimento familiar no seio da família alargada (kinship care) e a adoção informal 

constituem o principal modelo alternativo de cuidado infantil, práticas estas que espelham uma respon-

sabilidade coletiva pelo cuidado e educação das crianças.244 Estas práticas, profundamente enraizadas 

nas sociedades Pasifika, assentam na premissa de que, em caso de negligência ou incapacidade paren-

tal, outros membros da família ou da comunidade assumem a tutela da criança, refletindo um compro-

misso firme com os valores tradicionais de família e solidariedade comunitária.245 

É, assim, fundamental reconhecer a relevância do acolhimento informal nos Estados do Pacífico, 

não apenas pelo seu papel histórico e essencial no cuidado e na educação das crianças, mas também 

pela sua contribuição na promoção da continuidade cultural e no reforço do sentido de pertença, ele-

mentos cruciais para um pleno e saudável desenvolvimento infantil.246 Contudo, esta “solução cultural” 

                                                      
242 Kavitha Suthanthiraraj, Unseen, Unsafe: The underinvestment in ending violence against children in the Pacific and Timor-Leste (Save the Children, 
ChildFund Australia, Plan International e World Vision, 2019), p. 21, https://resourcecentre.savethechildren.net/pdf/stc01615_unseen-unsafe-report_web-
1.pdf/.  
243 Ibid. 
244 UNICEF, Situation Analysis of Children, pp. 152-153. 
245 Ibid. 
246 Ibid. 



48 
 

pode não ser sempre a mais adequada, especialmente em situações de emergência, onde estas redes 

de apoio podem se encontrar sob pressão ou ser incapazes de assegurar um ambiente seguro e provi-

dente para as crianças, em virtude da desintegração familiar, comunitária e social que subjaz a estes 

períodos.247 

Importa, portanto, reconhecer os desafios que subjazem a estas práticas. A gestão do acolhi-

mento alternativo nestas jurisdições requer um equilíbrio entre as tradições culturais e as obrigações 

estatais impostas pelo direito internacional, além de uma resposta às demandas das “novas” realidades 

humanitárias. De acordo com a UNICEF, o acolhimento informal nestes Estados é predominantemente 

providenciado por cuidadores no contexto da família alargada ou da comunidade.248 Não obstante repre-

sentar uma manifestação cultural, esta prática reflete-se na ausência de um sistema formal de acolhi-

mento familiar – uma carência sistémica que se traduz num desafio adicional na proteção dos direitos 

das crianças no rescaldo de uma catástrofe natural.249  

A exígua rede de alternativas seguras para acolher crianças que, porventura, não possam ser 

colocadas sob a guarda da família estendida é, excetuando nas Fiji e Samoa, uma realidade nas jurisdi-

ções Pasifika.250 A par disso, a falta de mecanismos de gestão e supervisão que, simultaneamente, sejam 

capazes de assegurar a qualidade do modelo informal de acolhimento, assim como de prevenir a insti-

tucionalização prolongada das crianças em cuidados residenciais, reflete uma falha sistémica nos siste-

mas de proteção infantil na região do Pacífico.251 

Esta falha sistémica ecoa inadvertidamente em cenários de emergência, uma vez que os recur-

sos estatais são prioritariamente alocados para atender às necessidades imediatas de socorro e recons-

trução, relegando para segundo plano a gestão e supervisão do acolhimento informal de crianças.252 A 

inaptidão do Estado em acompanhar este modelo de acolhimento em tais contextos é um clima predis-

ponente de riscos para as crianças, as quais se podem encontrar em ambientes domésticos suscetíveis 

a violência, abuso, negligência e exploração.253 

Igualmente consequente da coloquialidade do modelo de acolhimento em análise é a falta de 
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apoio e formação dos cuidadores informais.254 Na ausência de formação adequada e dos recursos ne-

cessários, estes cuidadores podem confrontar-se com desafios em atender a certas necessidades das 

crianças, como terapia e recuperação de traumas psicossociais, cuidados de saúde e outras exigências 

especiais, sobretudo aquando a ocorrência de um desastre natural.255 Além disso, é relevante notar que 

muitos destes cuidadores não recebem o devido apoio estatal, quer em termos materiais, quer financei-

ros, uma vez que o acolhimento informal geralmente não consta dos registos oficiais do Estado.256 

A título ilustrativo, o governo das Ilhas Cook, num relatório apresentado ao Comité dos Direitos 

da Criança em 2018, nos termos do artigo 44.º da CDC – que obriga os Estados Partes “[…] a apresentar 

ao Comité […] relatórios sobre as medidas que hajam adotado para dar aplicação aos direitos reconhe-

cidos pela Convenção e sobre os progressos realizados no gozo desses direitos”257 – declarou que a 

prática de tamariki angai, o modelo tradicional de acolhimento na família alargada, persiste comum.258 

Nas observações finais ao relatório em causa, o Comité expressou preocupações acerca do apoio estatal 

prestado aos cuidadores informais,259 dada a inexistência de um registo formal deste tipo de constituição 

familiar.260 

Esta conjuntura revela mais um desafio de considerável magnitude: as complexidades subjacen-

tes aos processos de reunificação familiar, exacerbadas pela ausência de sistemas centralizados e regu-

lamentados para o registo e acompanhamento sistemático de crianças em cuidados alternativos.261 Nos 

Estados do Pacífico, esta lacuna legislativa complica sobremaneira os procedimentos de reunificação 

familiar após desastres naturais – eventos que frequentemente conduzem à separação abrupta das fa-

mílias.262 

Consequentemente, as crianças encontram-se em situação de vulnerabilidade perante a possi-

bilidade de violência, abuso, negligência e exploração, ou, no mínimo, enfrentam uma separação prolon-

gada dos pais ou cuidadores primários, agravando o trauma associado e repercutindo adversamente na 

sua saúde mental, emocional e social. 263 Assim sendo, um dos principais desafios reside na identificação 
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e rastreamento eficazes das crianças efetivamente separadas dos seus pais ou cuidadores primários, 

visto que o registo do cuidado alternativo nesses Estados não figura regularmente nos documentos ofici-

ais e/ou carece de sistemas formais de acolhimento. 

Nos PEID do Pacífico, uma prática comum no domínio do cuidado ou acolhimento informal é o 

envio de crianças para residirem com outros membros da família alargada.264 Esta realidade, como des-

tacado pela UNICEF, é particularmente evidente nos EFM, onde aproximadamente 40% das crianças 

vivem com familiares que não são os pais, geralmente em ambientes periurbanos, enquanto os pais 

permanecem em áreas rurais.265 Contudo, é crucial considerar cuidadosamente as implicações desta 

prática, uma vez que a mesma pode expor as crianças a diversos riscos, incluindo violência, abuso, 

negligência e exploração, além de traumas psicoemocionais em virtude da separação familiar inerente a 

tal dinâmica.266 

A este respeito, a UNICEF alerta para a preocupação de que a realocação de crianças para 

centros periurbanos as expõe a riscos significativos, incluindo tráfico humano, trabalho infantil e servi-

dão.267 Adicionalmente, há o perigo de coerção para participar em atividades sexuais em troca de neces-

sidades básicas, como alimentação, abrigo e vestuário.268 Notam-se relatos de casos em que crianças 

adotadas por membros da família alargada são relegadas a um estatuto secundário ou inferior dentro do 

núcleo familiar, em comparação aos filhos biológicos, manifestando-se em contextos de trabalho forçado 

e/ou acesso desigual à educação e assistência social, o que compromete o desenvolvimento saudável e 

o pleno exercício dos direitos dessas crianças.269 Em tempos de emergência, esta conjuntura tende a 

agravar-se, especialmente no que concerne ao acesso a bens e serviços essenciais, como saúde, nutri-

ção, água potável, saneamento e educação, os quais podem tornar-se escassos e/ou ser temporaria-

mente interrompidos.270 

Destarte, a interação entre direito e cultura nos Estados do Pacífico compõe um panorama com-

plexo para a implementação de leis e políticas de proteção infantil, evidenciando a necessidade de en-

contrar um equilíbrio delicado entre o respeito pelas práticas tradicionais e a adesão aos princípios do 

direito internacional, na medida em que a cultura e o conhecimento ancestral exerce uma influência 
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notória nestas nações. 

Nos EFM, a dualidade legislativa entre as leis nacionais e estaduais,271 exemplifica os desafios 

enfrentados na interseção entre direito e cultura, refletindo-se em discrepâncias nas perceções sobre o 

papel da mulher e da criança na sociedade.272 Esta arquitetura legislativa ilustra as complexidades em 

alinhar as medidas e estratégias de um sistema de proteção infantil unificado com as normas sociocul-

turais vigentes. 

Nas Ilhas Cook, a Lei de Proteção e Apoio à Família reflete as nuances da dinâmica direito-

cultura. Por um lado, a legislação supramencionada conseguiu conciliar os princípios do direito interna-

cional e as práticas tradicionais, mediante a introdução do modelo uipaanga kopu tangata, o conceito 

local de “reunião familiar”.273 Por outro lado, a mesma legislação pode, inadvertidamente, incentivar 

crianças e as famílias a privilegiarem os costumes consuetudinários em detrimento do sistema formal 

de justiça, atuando assim como um obstáculo ao sistema nacional de proteção infantil e restringindo o 

alcance da lei e políticas correlacionadas.274 

Deste modo, os sistemas de proteção infantil nos Estados do Pacífico requerem soluções que 

articulem harmoniosamente os princípios e as normas do direito internacional com os valores e práticas 

culturais próprios destas nações. Naturalmente, tais soluções devem considerar as especificidades des-

tes Estados enquanto PEID, contemplando as necessidades de recursos humanos, financeiros e técnicos, 

além da configuração geodemográfica dos territórios e a participação ativa das comunidades locais. 

É, no entanto, patente que cada um destes Estados tem empreendido esforços a fim de adaptar 

os seus sistemas de proteção infantil às suas realidades socioculturais, conforme previamente demons-

trado em exemplos. Este diálogo contínuo entre direito e cultura é essencial para garantir efetivamente 

que os sistemas de proteção infantil Pasifika estejam preparados para eventuais desastres e que as 

medidas e estratégias de ajuda humanitária sejam culturalmente pertinentes e sustentáveis. 
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5. Os direitos da criança em emergências humanitárias 

Na última década, assistiu-se ao despertar de uma “consciência global” acerca das alterações 

climáticas e dos seus impactos sobre os direitos humanos. Fruto desta consciência, a comunidade inter-

nacional passou a reconhecer a crise climática como uma crise dos direitos das crianças.275 Nos Estados 

do Pacífico, esta crise interseccional assume contornos ainda mais acentuados, em virtude da natureza 

insular e vulnerável destas nações. Numa era marcada por desastres naturais e demais efeitos graduais 

das alterações climáticas, nomeadamente o aumento da temperatura média global e do nível das águas 

do mar, testemunha-se um confronto entre o meio ambiente e o direito internacional. 

No advento de um desastre natural, é comum a interrupção ou, em circunstâncias extremas, a 

destruição dos sistemas convencionais estabelecidos para a promoção e proteção dos direitos funda-

mentais dos seres humanos.276 Esta realidade converte-se num desafio significativo no que respeita à 

acessibilidade aos serviços básicos, tais como saúde, nutrição, abrigo, educação, segurança e justiça.277 

Consequentemente, surge um risco agravado para as crianças, as quais podem ser privadas, ainda que 

temporariamente, de cuidados de saúde vitais, tornando-se, portanto, sujeitas à desnutrição e a outras 

condições patológicas, além de enfrentarem a possível perda de oportunidades educativas e sociais ou 

até mesmo o abandono da escolaridade mínima.278 

Adicionalmente, mas não menos preocupante, é o aumento da vulnerabilidade das crianças aos 

perigos da violência, abuso, negligência e exploração, que se intensificam no decorrer de uma emergên-

cia humanitária.279 Esta conjuntura revela a necessidade de uma abordagem integrada e reforçada na 

proteção infantil, que contemple não apenas a resposta imediata às necessidades básicas das crianças, 

mas também a prevenção dos riscos adicionais impostos por tais contextos de crise. 

Na região do Pacífico, a escalada das adversidades ambientais tem contribuído significativa-

mente para a deterioração dos serviços e estruturas essenciais de provisão e proteção.280 Esta tendência, 

particularmente acentuada nos últimos anos, está intrinsecamente relacionada com as caraterísticas 

geodemográficas e socioeconómicas específicas da região.281 Tais particularidades não só exacerbam as 

vulnerabilidades das nações insulares do Pacífico a catástrofes naturais, mas também complexificam a 
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implementação de estratégias frutíferas de resiliência.282 A escassez de recursos e a elevada dependência 

externa, quer de ordem financeira, infraestrutural ou de capital humano, são exemplos de obstáculos 

que têm debilitado a capacidade regional e nacional de preparação e resposta a desastres naturais.283 

Considerando a interdependência e inseparabilidade dos direitos humanos, as análises subse-

quentes dedicar-se-ão a explorar os riscos e desafios associados a esta temática. O objetivo é examinar, 

de forma aprofundada, tanto os artigos e conceitos jurídicos correlacionados, quanto as várias manifes-

tações de violência, abuso, negligência e exploração contra crianças, assim como outros riscos à prote-

ção infantil em situações de emergência, particularmente sob o prisma do direito fundamental à proteção. 

Importa recordar que tal “classe” de direitos e desafios deve ser interpretada de maneira contínua e 

consistente, em consonância com os quatro princípios fundamentais que sustentam a CDC – o princípio 

da sobrevivência e desenvolvimento, o princípio da não-discriminação, o princípio da participação e o 

princípio do interesse superior da criança. 

 

5.1. O direito à proteção: riscos e desafios à proteção infantil 

Na eventualidade de um desastre natural, as crianças e adolescentes tornam-se particularmente 

vulneráveis aos riscos de violência, abuso, negligência e exploração. Neste quadro conceptual, a precisão 

terminológica excede a simples formalidade linguística, assumindo um papel crucial na elaboração e 

implementação de estratégias bem-sucedidas de proteção infantil.284 Conforme sustentado pela Aliança, 

a imprecisão ou ambiguidade no uso destes termos pode comprometer tanto a compreensão académica 

e jurídica quanto a eficácia e a sustentabilidade das intervenções humanitárias na área da proteção 

infantil.285 

A acurácia e adequação da nomenclatura em proteção infantil – isto é, dos conceitos de violên-

cia, abuso, negligência e exploração de menores – estendem-se para além da esfera linguística, propor-

cionando múltiplos benefícios. Um destes benefícios manifesta-se na melhoria da capacidade e eficácia 

dos processos de identificação, monitorização e abordagem de tópicos relativos ao tema da proteção 

infantil.286 Tal precisão terminológica permite que profissionais de diversas áreas, desde assistentes 
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sociais a profissionais de saúde, identifiquem com maior rapidez padrões comportamentais de risco nas 

crianças, facilitando assim a implementação de intervenções necessárias e reduzindo o desperdício de 

recursos críticos devido a diagnósticos equivocados.287 

Ademais, a adesão consensual a uma nomenclatura exata e uniforme é crucial para uma com-

preensão aprofundada dos fatores socio-ecológicos – ou seja, das esferas individual, familiar, comunitária 

e social – que podem agravar as vulnerabilidades das crianças ou servir de redes protetoras para as 

mesmas.288 Por exemplo, nos PEID do Pacífico, como será explorado em fases subsequentes desta dis-

sertação, a utilização de uma terminologia vaga ou inconsistente pode resultar em intervenções mal 

direcionadas que, ao invés de proteger, podem inadvertidamente intensificar a vulnerabilidade das crian-

ças.289 

Esta uniformidade terminológica contribui igualmente para a interoperabilidade e o diálogo entre 

os diversos setores envolvidos na proteção infantil e demais áreas da assistência humanitária.290 Assim, 

torna-se imperativo assegurar que as responsabilidades operacionais e estratégicas sejam claramente 

definidas, minimizando o risco de sobreposições ou lacunas nos serviços prestados. Finalmente, a pa-

dronização da terminologia subscreve a comparabilidade dos dados e uma avaliação mais concisa das 

intervenções humanitárias.291 Em contextos desta índole, onde os recursos são limitados e as necessida-

des vastas e urgentes, a capacidade de avaliar eficazmente a eficiência e a sustentabilidade das inter-

venções assume uma importância crítica. 

Deste modo, é inequívoco que a precisão terminológica na área da proteção infantil reveste-se 

de uma importância indiscutível, precisão esta que é essencial não apenas para a validade da investiga-

ção académica nesta temática, mas também para a eficácia das intervenções humanitárias. A adoção 

de uma abordagem intersectorial, que integre as várias dimensões da violência, abuso, negligência e 

exploração – contemplando aspetos como a natureza do ato, o contexto inter-relacional em que ocorre, 

as intenções e/ou motivações subjacentes, bem como os impactos nos direitos das crianças –, propicia 

uma compreensão mais abrangente e matizada das complexas dinâmicas presentes em situações de 

vulnerabilidade. 

Em suma, a nomenclatura em causa transcende a mera formalidade linguística; é, de facto, um 
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elemento crítico para o desenvolvimento e subsequente implementação de mecanismos e estratégias de 

proteção infantil eficientes e culturalmente relevantes no combate a todas as formas de violência, abuso, 

negligência e exploração contra crianças. Compreender adequadamente tal nomenclatura é, portanto, 

fundamental para discernir os fatores socio-ecológicos que podem tanto contribuir para a proteção, 

quanto para a vulnerabilidade das crianças, especialmente em contextos tão peculiares como os PEID 

do Pacífico. 

 

5.1.1. Violência e abuso contra crianças 

A discussão em torno da violência e do abuso contra crianças reveste-se de grande complexi-

dade, especialmente no discurso sociojurídico, onde ambos os conceitos são frequentemente interpreta-

dos como sinónimos.292 Esta situação deve-se, em larga medida, à confusão terminológica e à sobrepo-

sição de significados inerentes a estes termos.293 Contudo, a Aliança destaca algumas diferenças subtis 

entre as práticas de violência e abuso infantis, não propriamente em virtude da natureza do ato, mas sim 

do contexto inter-relacional em que ocorrem.294 

De acordo com a Aliança, o termo violência é definido como “[…] todos os atos que envolvam o 

uso intencional de poder ou força verbal ou física, real ou em ameaça, contra uma criança ou um grupo 

de crianças”.295 A Organização Mundial de Saúde (OMS) apresenta uma definição similar, descrevendo-

a como “[…] todas as formas de violência contra pessoas com menos de 18 anos de idade, seja perpe-

trada pelos pais ou outros cuidadores, pares, parceiros românticos ou estranhos”.296 Ambas as organi-

zações concordam, portanto, que o uso intencional de força e/ou poder constitui um elemento central 

da violência contra crianças. 

Sherry Hamby, docente na Universidade de Sewanee (EUA), argumenta que tal definição deve 

ser simultaneamente abrangente e restritiva.297 Hamby defende que o conceito de violência deve excluir 

comportamentos que não sejam intencionalmente maliciosos – como acidentes ou atos em legítima 

defesa.298 Esta tese sustenta, portanto, que a violência se refere a qualquer ação deliberada e consciente 
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que vise infligir dor ou sofrimento físico, psicológico ou emocional a outrem, sem nenhuma justificação 

legítima, como a autodefesa. 

Por outro lado, o termo “abuso” é comummente entendido como uma subcategoria da violên-

cia.299 A distinção entre abuso e violência não reside tanto na natureza do ato, mas sim no contexto inter-

relacional em que estes ocorrem. O “abusador”, isto é, aquele que perpetua o abuso, é caraterizado por 

manter uma “relação de responsabilidade, confiança ou poder” em relação à criança, implicando que 

as relações de abuso contra crianças são marcadas por uma desigualdade de poder ou hierarquia.300 

No tocante ao contexto inter-relacional, a violência contra crianças pode manifestar-se em ambi-

entes e relações diversos.301 Isto sugere que o conceito de violência não pode ser definido unicamente 

com base nas dinâmicas hierárquicas subjacentes a tais relações, independentemente de os perpetra-

dores serem conhecidos ou desconhecidos, adultos ou outros menores.302 No contexto interpessoal, a 

violência pode ser perpetrada tanto por colegas de escola como por membros da própria família.303 Já 

em ambientes institucionais, os agressores são geralmente figuras de autoridade, como professores, 

educadores, profissionais de saúde e trabalhadores humanitários.304 

Por sua vez, o abuso infantil carateriza-se principalmente pelo perfil do agressor, em termos de 

influência e/ou autoridade exercida sobre o menor.305 Com efeito, as diferenças terminológicas entre 

“violência” e “abuso” emergem em virtude do grau de especificidade inter-relacional.306 Simplificando, 

um ato de violência pode ser subsumido na categoria de “abuso”; contudo, a reciprocidade desta afir-

mação não é necessariamente válida. Ambos os conceitos, no entanto, podem ser aplicados em situa-

ções que envolvam o uso de força física (incluindo sexual) ou verbal contra menores.307 

A intencionalidade e os fatores socio-ecológicos representam outros elementos conceptuais fun-

damentais tanto para a compreensão dos fenómenos da violência e do abuso contra crianças, como para 

a justa responsabilização dos seus autores.308 De acordo com a Aliança, ambos os conceitos são carate-

rizados como atos deliberados e conscientes, manifestando-se de forma premeditada ou, no caso da 
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violência, por vezes de modo momentâneo.309 

A relevância de analisar a intencionalidade não reside apenas na compreensão aprofundada das 

motivações psicológicas e sociais que desencadeiam o abuso e a violência, mas também na formulação 

de estratégias jurídicas e políticas voltadas para a justa responsabilização dos perpetradores.310 A inten-

cionalidade pode ter um impacto decisivo na classificação legal do ato, podendo, por exemplo, distinguir 

um caso de negligência de um ato de abuso físico ou emocional premeditado.311 Esta diferenciação é 

crucial para a aplicação das medidas jurídicas adequadas e para assegurar que os responsáveis sejam 

devidamente penalizados pelas suas ações. 

Contudo, uma análise integral da intencionalidade subjacente à violência e ao abuso não pode 

prescindir de um exame do contexto socio-ecológico ou cultural em que tais atos ocorrem.312 É inegável 

que nas sociedades contemporâneas existem normas e práticas culturais que, em certos contextos, sus-

tentam, legitimam e até incentivam comportamentos prejudiciais para crianças e mulheres.313 

Nesta senda, é igualmente relevante considerar o papel das estruturas sociais e das políticas 

públicas, as quais frequentemente refletem e perpetuam estas normas socioculturais.314 A falta ou inefi-

cácia de medidas e mecanismos de proteção infantil pode ser vista como um indicativo de normas soci-

oculturais mais amplas que toleram ou minimizam a gravidade da violência e do abuso contra crianças 

e mulheres.315 

Assim, torna-se imperativo investigar as raízes que perpetuam certas práticas e ciclos de abuso, 

especialmente em contextos de emergência, mediante uma reflexão crítica acerca das normas sociocul-

turais prevalentes e a avaliação do seu impacto na incidência da violência e abuso contra crianças, ambas 

necessárias para desenvolver estratégias de assistência humanitária mais ajustadas às realidades espe-

cíficas de cada comunidade. Esta análise transpõe a mera identificação de fatores de risco, podendo, 

eventualmente, contribuir para uma “mudança de paradigma”, influenciando não só as intervenções 

humanitárias, mas também a narrativa cultural e social mais abrangente que permeia estas questões.316 
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Ao compreender de que maneira as normas socioculturais podem implicitamente respaldar ou 

fomentar certos comportamentos prejudiciais, torna-se viável empreender esforços na desconstrução 

dessas normas e na promoção da consciencialização em relação a valores mais alinhados com a prote-

ção dos direitos das crianças. Ao longo do continuum, isto é, a linha temporal antes-durante-depois, de 

uma emergência humanitária, as ramificações da violência e do abuso sobre os direitos, a saúde e o 

desenvolvimento físico, mental e social das crianças adquirem uma dimensão ainda mais preocupante. 

Este quadro é agravado pela fragilização, ou até mesmo pelo colapso, das redes de proteção e assistência 

social, num contexto permeado por insegurança e incerteza quanto ao futuro.317 

Em tais circunstâncias, a violência e o abuso contra crianças podem manifestar-se de diversas 

maneiras, extrapolando as agressões físicas para abarcar também atos de natureza sexual, psicológica 

e emocional.318 Cada uma dessas manifestações acarreta implicações específicas nos direitos das crian-

ças, variando desde lesões físicas até perturbações psicossociais mais persistentes, que comprometem 

não apenas a segurança e o bem-estar imediatos das crianças, mas também as suas perspetivas futu-

ras.319 

Segundo a Aliança, as expressões físicas de violência e abuso compreendem a aplicação de 

força física por parte dos pais ou outros cuidadores primários, seja com o intuito de “punir” ou “educar” 

a criança, ou simplesmente causar-lhe dor e sofrimento.320 Tais atos incluem, mas não se limitam a, 

bater, espancar, cortar, queimar, sufocar, torturar, sequestrar e, em casos mais extremos, assassinar 

outrem.321 

Conforme apontado pela UNICEF, o recurso ao álcool e/ou a substâncias ilícitas, como meio de 

aliviar sentimentos de perda, ansiedade e desespero, que assiduamente acompanham períodos de emer-

gência, representa um dos principais fatores de risco para o aumento da incidência de violência e abuso 

domésticos.322 O consumo excessivo desses “calmantes” pode comprometer o discernimento e a capa-

cidade de autocontrolo dos adultos, tornando-os mais propensos a comportamentos impulsivos, violentos 

ou abusivos.323 Num ambiente já permeado por tensões e incertezas, tais comportamentos intensificam 
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os riscos para as crianças e adolescentes, especialmente no seio doméstico.324 

Nos centros de evacuação e abrigos temporários, a insuficiência ou a ausência total de medidas 

de segurança e vigilância pode transformar estes espaços em ambientes propícios a atividades crimino-

sas.325 A UNICEF assinala que, nestes contextos, há uma tendência crescente e alarmante para ocorrên-

cias como rapto, tortura, violação sexual e até infanticídio.326 Estes locais, que deveriam servir como 

refúgios seguros para crianças e famílias, podem, paradoxalmente, converter-se em palcos de violência 

e abuso contra as mesmas. 

A esta problemática acresce-se a fragilidade das instituições jurídicas e de segurança nos PEID 

do Pacífico, contribuindo para a impunidade dos agressores, especialmente em casos de violência do-

méstica.327 Nestes Estados, a deteção e a denúncia de atos violentos são muitas vezes negligenciadas, 

uma vez que certas comunidades ainda toleram, ou até encorajam, práticas específicas de violência 

doméstica, considerando-as métodos aceitáveis de disciplina e educação.328 Além disso, a posição cultu-

ralmente subalterna das mulheres e crianças em algumas dessas comunidades leva a que questões de 

violência e abuso domésticos sejam assiduamente percebidas como “assuntos privados da família”, 

desincentivando as vítimas de recorrer ao sistema de justiça formal.329 

A violência e o abuso de índole psicoemocional, embora por vezes menosprezados em compa-

ração com outras formas mais visíveis de maus-tratos, têm também consequências profundas e dura-

douras na saúde e desenvolvimento infantojuvenis.330 Num primeiro plano, os danos psicológicos e emo-

cionais resultantes da exposição a um desastre natural podem gerar traumas que impactam significati-

vamente o desenvolvimento saudável da criança, quer no imediato, quer em fases futuras da vida.331 

Porém, a violência e o abuso psicoemocionais podem também manifestar-se em atitudes e comporta-

mentos por parte dos pais, outros adultos e companheiros, como ameaças, manipulação, humilhação e 

isolamento social, visando prejudicar a saúde mental da criança.332 

De acordo com o Gabinete do Representante Especial do Secretário-Geral sobre a Violência con-

tra as Crianças (GRES-VCA), é fundamental reconhecer que os impactos psicológicos e emocionais nos 
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direitos das crianças não resultam somente de atos de violência e ciclos de abuso que visam diretamente 

a sua saúde mental.333 De facto, estes impactos são também subprodutos de outras manifestações de 

violência e abuso, como física e sexual, sendo frequentemente negligenciados em discussões sobre a 

saúde psicossocial das crianças.334 O GRES-VCA destaca ainda que as expressões psicoemocionais de 

violência e abuso não emergem exclusivamente de atos cometidos diretamente contra a criança, pelo 

que também podem decorrer de outras experiências traumáticas, como testemunhar tais atos contra 

outrem.335 

Quando submetidas a “experiências adversas na infância” (EAI), as crianças enfrentam o risco 

de desenvolver transtornos ou perturbações no âmbito da saúde e desenvolvimento psicológico, emoci-

onal e cognitivo.336 As EAI são definidas como eventos stressantes ou até mesmo traumáticos – como 

desastres naturais e contextos de violência e abuso – que ocorrem durante a infância e podem efetiva-

mente comprometer o desenvolvimento saudável físico, mental e social da criança, em resultado das 

hormonas produzidas em resposta ao stress tóxico.337 Por sua vez, o Center on the Developing Child da 

Universidade de Harvard (EUA) define “stress tóxico” como a resposta fisiológica e psicológica à exposi-

ção prolongada a EAI, desencadeando alterações na regulação hormonal e cerebral da criança.338 

Destarte, os impactos da violência e do abuso na saúde mental das crianças refletem-se nas 

diversas áreas do desenvolvimento humano: comportamental e emocional, ou seja, nos comportamentos 

observáveis da criança, como a resposta a estímulos ou traumas, assim como na maneira como ela 

vivencia, expressa e gere os sentimentos; cognitiva e atitudinal, isto é, os processos mentais de pensa-

mento, como a perceção, memória e raciocínio, como as atitudes, crenças e valores da criança; e em 

problemas a longo prazo, como transtornos de ansiedade, depressão e stress pós-traumático (TSPT).339 

Neste contexto, o Apoio Psicossocial (AP) – um termo geralmente reservado para emergências 

humanitárias – assume um papel fundamental na atenuação dos impactos das EAI na saúde e desen-

volvimento psicológico, emocional e social.340 Mais do que uma simples estratégia de intervenção, o AP 
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representa um modelo humanitário abrangente que visa promover e reforçar a resiliência emocional e 

social dos sobreviventes, especialmente das crianças e outros grupos sociais mais vulneráveis.341 As 

intervenções de AP são projetadas para mobilizar os sistemas de apoio e proteção já existentes nas 

comunidades, incluindo estruturas familiares e comunitárias.342  

O objetivo do AP é, portanto, assegurar que estas unidades locais tenham acesso a recursos, 

conhecimentos e serviços essenciais, capacitando-as a enfrentar os impactos das emergências na saúde 

psicossocial dos indivíduos.343 Esta abordagem possibilita que as comunidades locais desempenhem um 

papel proativo e central na sua própria recuperação, contribuindo para uma transição mais suave para 

a normalidade no período pós-crise.344 

Para além das manifestações descritas, o abuso e a violência sexual contra crianças também 

constituem sérias violações aos direitos humanos destes indivíduos em crises humanitárias.345 Juridica-

mente, o conceito de violência ou abuso sexual de menores refere-se ao envolvimento de crianças em 

atos ou atividades sexuais para os quais estas não possuem plena compreensão ou capacidade para dar 

um consentimento livre e esclarecido.346 Paradoxalmente, o abuso sexual ocorre com frequência em 

espaços que deveriam ostentar um clima de segurança para as crianças, como os seios familiar e esco-

lar.347 Já a violência sexual abrange um amplo leque de comportamentos, incluindo não apenas atos 

sexuais forçados, mas também comentários, exposições indecentes, toques e olhares com intenções 

sexuais, violando profundamente a integridade e dignidade da criança.348 

Em contextos humanitários, a agressão sexual representa um dos atentados mais graves e ne-

fastos aos direitos fundamentais das crianças, cujas consequências são devastadoras quer a nível físico, 

quer psicológico.349 Fisicamente, aqueles que sobrevivem a estes atos hediondos podem apresentar le-

sões e traumas graves nas regiões oral, genital e anal, evidenciados por sintomas como inchaço, irritação 

e dificuldades em realizar movimentos básicos, como caminhar ou sentar-se.350 No entanto, a deteção 

destes atos de violência pode constituir um desafio, uma vez que os respetivos sinais nem sempre são 
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visíveis ou facilmente identificáveis.351 Ademais, a exposição ao risco de doenças sexualmente transmis-

síveis, especialmente o Vírus da Imunodeficiência Humana (VIH) e a Síndrome da Imunodeficiência Ad-

quirida (SIDA), assim como a possibilidade de gravidez indesejada em adolescentes, são outros riscos 

inerentes a estes atos de violência e abuso.352 

A dimensão psicológica e emocional destas agressões é igualmente devastadora. As crianças 

que sobrevivem a tais atrocidades podem apresentar uma variedade de sintomas psicoemocionais e 

sociais, incluindo ansiedade, depressão, distúrbios do sono (como pesadelos e enurese noturna, esta 

última caraterizada pela perda involuntária de urina) e, em casos mais extremos, TSPT e pensamentos 

suicidas.353 Estes impactos são muitas vezes exacerbados pelo estigma associado à agressão sexual, 

provocando sentimentos de culpa e vergonha que podem levar ao isolamento social, dificuldades cogni-

tivas e de concentração.354 As consequências destes impactos na saúde mental e emocional podem 

comprometer significativamente o desempenho escolar das crianças e condicionar as suas perspetivas 

sociais e profissionais futuras.355 

 

5.1.2. Exploração infantil 

A problemática da exploração infantil, não obstante a sua invocação em diversos tratados inter-

nacionais de direitos humanos, continua a ser um conceito relativamente indefinido na literatura socioju-

rídica.356 Esta lacuna terminológica adquire maior complexidade em razão da natureza multidimensional 

da exploração infantil – uma realidade que se agrava em períodos de emergência.357 O Comité dos Direi-

tos da Criança, ao se abster de claramente definir este conceito, enquadrando-o genericamente no qua-

dro da violência contra crianças, contribuiu para uma atmosfera de incerteza jurídica.358 

De acordo com a Aliança, a ausência de uma definição jurídica concreta e consensual de “ex-

ploração infantil” representa um obstáculo na análise dos seus elementos concetuais e na implementa-

ção efetiva de estratégias de proteção infantil.359 Em contextos de desastres naturais e emergências afins, 

é crucial que as intervenções humanitárias sejam delineadas com base nas necessidades específicas 
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das crianças, rejeitando assim a ambiguidade terminológica.360 Com efeito, uma definição consensual 

de “exploração infantil” é essencial para o sucesso da assistência humanitária e das estratégias de pro-

teção infantil. 

Ao abordar a problemática da exploração infantil, a Aliança define-a como a instrumentalização 

de crianças e adolescentes para fins de obtenção de lucro e benefícios diversos, podendo manifestar-se 

de várias formas, incluindo, mas não se restringindo a, exploração económica e sexual.361 Neste contexto, 

compreender o que constitui “trabalho infantil” é um passo fundamental no estudo da exploração de 

menores, sendo esta uma das suas manifestações mais recorrentes. Segundo a Organização Internaci-

onal do Trabalho (OIT), o termo “trabalho infantil” refere-se a qualquer atividade laboral que possa com-

prometer a saúde, segurança e desenvolvimento das crianças.362 Esta definição assenta particularmente 

em aspetos como a privação educacional, onde o acesso a um nível mínimo e contínuo de escolaridade 

é obstruído, assim como a perigosidade de certas atividades laborais, tanto do ponto de vista físico e 

mental, quanto social e moral.363 

Nesta senda, é crucial estabelecer uma distinção clara entre a participação das crianças em 

tarefas familiares e comunitárias, aceites cultural e tradicionalmente, que não comprometem o seu bem-

estar e desenvolvimento, e as “piores formas de trabalho infantil” ou outras formas de exploração.364 

Esta diferenciação é vital para que as abordagens de proteção infantil sejam equilibradas e culturalmente 

relevantes, promovendo assim a proteção dos direitos das crianças sem negligenciar as peculiaridades 

culturais e sociais inerentes a determinadas práticas laborais.365 

Nos termos da definição proposta pela Aliança, a figura do perpetrador na exploração de menores 

refere-se a “[…] qualquer pessoa que facilita, recruta, transporta, transfere, abriga, recebe ou usa uma 

criança para fins de exploração dessa criança”.366 Como tal, a exploração infantil ocorre tipicamente em 

contextos onde o perpetrador detém uma posição de autoridade, responsabilidade ou confiança em re-

lação à criança, visando obter benefícios, sejam estes de natureza monetária ou em espécie.367 Importa 

salientar que os agentes dessa exploração nem sempre se tratam de desconhecidos, dado poderem ser 
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membros da família e outras pessoas próximas à criança, sejam adultos ou até mesmo outros meno-

res.368 

As “piores formas de trabalho infantil”, conforme conceituadas pela comunidade internacional, 

representam uma categoria particularmente grave dentro do espetro mais amplo da exploração infantil. 

Cumpre notar que, embora importante, esta definição pode, quando aplicada isoladamente, atenuar a 

perceção da complexidade das manifestações de exploração infantil. A Convenção n.º 182 da OIT, rela-

tiva à proibição das piores formas de trabalho infantil e à ação imediata com vista à sua eliminação, é 

um marco significativo no compromisso e nos esforços globais para erradicar as manifestações mais 

severas de exploração infantil. 

Como sublinhado por Sharan Burrow, que, na época da ratificação da Convenção n.º 182 da 

OIT, ocupava o cargo de Secretária-Geral da Confederação Sindical Internacional (CSI), o trabalho infantil 

constitui uma séria violação dos direitos fundamentais das crianças, sendo da responsabilidade dos 

membros da OIT e da comunidade internacional “[…] assegurar a plena implementação desta Conven-

ção”.369 Deste ponto de vista, há uma necessidade urgente de um plano de ação internacional para 

combater todas as formas de trabalho infantil, especialmente aquelas que colocam em risco iminente a 

saúde, desenvolvimento e segurança dos mais jovens. 

Adotada em junho de 1999 pela Conferência Geral da OIT, realizada em Genebra, a Convenção 

n.º 182 estabelece um compromisso decisivo e um empenho esmerado por parte da comunidade inter-

nacional no combate a todas as formas de exploração infantil, com especial enfâse nas suas manifesta-

ções mais severas.370 Uma definição concisa e consensual das “piores formas de trabalho infantil” é 

fundamental para a interpretação e aplicação efetiva desta Convenção. Estas “piores formas” abarcam 

as dimensões mais graves de exploração e maus-tratos laborais, que abrangem desde a escravatura e o 

tráfico humano até às práticas forçadas de prostituição e pornografia.371 

De acordo com o artigo 3.º, alíneas a) a d), da Convenção n.º 182 da OIT, as “piores formas de 

exploração infantil” incluem: 

a) Todas as formas de escravatura ou práticas análogas, tais como a venda e o tráfico de 
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crianças, a servidão por dívidas e a servidão, bem como o trabalho forçado ou obrigatório, inclu-

indo o recrutamento forçado ou obrigatório das crianças com vista à sua utilização em conflitos 

armados; 

b) A utilização, o recrutamento ou a oferta de uma criança para fins de prostituição, de produção 

de material pornográfico ou de espetáculos pornográficos; 

c) A utilização, o recrutamento ou a oferta de uma criança para atividades ilícitas, nomeadamente 

para a produção e o tráfico de estupefacientes tal como são definidos pelas convenções interna-

cionais pertinentes; 

d) Os trabalhos que, pela sua natureza ou pelas condições em que são exercidos, são suscetíveis 

de prejudicar a saúde, a segurança ou moralidade da criança.372 

Na análise à intencionalidade subjacente à exploração infantil, as atenções habitualmente re-

caem sobre os motivos dos perpetradores, uma vez que o conceito é caraterizado primordialmente pelo 

intuito de obter lucros e/ou benefícios in specie.373 No entanto, é igualmente importante considerar as 

razões que levam as crianças a envolverem-se, por vezes de forma voluntária, em situações de explora-

ção.374 Cumpre sublinhar que a perceção de consentimento por parte das crianças nestes contextos não 

invalida a natureza exploratória dos mesmos, uma vez que as crianças podem atuar em virtude do de-

sespero e vulnerabilidade que subjazem a períodos de crise, comprometendo a sua capacidade de con-

sentimento livre e esclarecido.375 

No advento de uma catástrofe natural, a exploração infantil é um fenómeno complexo, influenci-

ado por uma miríade de fatores condicionantes e de risco. Entre estes, a pobreza e a perda de meios de 

subsistência são frequentemente citadas como as mais óbvias, embora não sejam as únicas.376 Em 

inúmeros casos, a necessidade de sobrevivência imediata impulsiona as crianças a contribuir para o 

rendimento familiar, muitas vezes em ocupações perigosas ou inadequadas para a sua idade.377 Além 

disso, o desalojamento, a escassez de abrigos temporários seguros e o abandono escolar exacerbam 

essa necessidade, especialmente para as crianças, tornando-as mais suscetíveis a formas de exploração 
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que transcendem as conceções mais “leves” de trabalho infantil, como o recrutamento forçado para 

grupos criminosos ou a prostituição.378 

Outra área de preocupação reside na preparação insuficiente ou inadequação da assistência 

humanitária, especialmente no rescaldo imediato de uma emergência.379 Não obstante a importância do 

fornecimento de bens alimentares e materiais, como vestuário e lonas de plástico, isso não é suficiente, 

na medida em que recursos financeiros que permitam às famílias cobrir despesas primárias como habi-

tação e alimentação são igualmente necessários.380 Nesta senda, deve-se também considerar o papel 

das crianças em atividades de socorro e reconstrução pós-desastre, uma vez que muitas tarefas, que 

idealmente deveriam ser atribuídas a adultos ou profissionais, são muitas vezes delegadas a crianças.381 

Portanto, a falta de preparação adequada nas intervenções humanitárias, tanto por parte de ONG quanto 

de governos e autoridades locais, pode contribuir para a perpetuação do ciclo de exploração infantil.382 

Nos PEID do Pacífico, o fenómeno da exploração infantil é ainda exacerbado pelas fragilidades 

dos sistemas de proteção infantil. No advento de um desastre natural, a rutura dos mecanismos de apoio 

e provisão, tanto formais quanto informais, conjuntamente com a falência ou insuficiência de estratégias 

eficazes de proteção infantil, expõem as crianças a um risco acrescido de diversas formas de explora-

ção.383 Quando se considera a marginalização de comunidades ou estratos sociais específicos, as discri-

minações baseadas em etnia, religião ou estatuto social podem intensificar a vulnerabilidade das crian-

ças, aumentando a sua propensão aos riscos de exploração.384 

Destarte, a exploração infantil em contextos de emergência é uma problemática multidimensio-

nal, alimentada por uma série de condicionantes e fatores de risco. A importância da Convenção n.º 182 

da OIT reside não apenas no seu caráter jurídico vinculativo, mas também na sensibilização que promove 

em relação ao tema da exploração infantil, consciencializando o público e os Estados sobre a necessidade 

de uma atuação conjunta e intersectorial para a proteção efetiva das crianças contra tal. 
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5.1.3. Negligência infantil 

Semelhante às questões de violência, abuso e exploração, a negligência infantil em emergências 

humanitárias é um tema que exige uma análise minuciosa para a sua plena compreensão, prevenção e 

resposta. Segundo a definição da Aliança, a negligência infantil carateriza-se pela falha em reconhecer e 

satisfazer, de maneira adequada e atempada, as necessidades vitais das crianças.385 Estas falhas podem 

surgir em virtude da escassez de recursos, da incapacidade de acesso a serviços básicos ou do desco-

nhecimento ou falta de consciência acerca das necessidades específicas das crianças.386 No rescaldo de 

uma catástrofe natural, estas necessidades revelam-se ainda mais urgentes e a negligência em atender 

a estas pode repercutir gravemente na saúde e desenvolvimento infantis.387 

Por conseguinte, a análise da negligência infantil nestes cenários deve ser encarada como um 

processo de introspeção social, assim como uma avaliação crítica da legislação e políticas vigentes. Tal 

análise é fundamental para refletir sobre a vulnerabilidade das crianças e as falhas sistémicas que per-

petuam a ocorrência da negligência infantil. Importa sublinhar que este caráter sistémico advém, em 

grande medida, da carência do corpus das ciências sociais em não reconhecer adequadamente a com-

plexidade e a diversidade inerente a esta problemática.388 Compreender esta dimensão sistémica é cru-

cial para o desenvolvimento de medidas e estratégias de proteção infantil que abordem de forma integral 

as causas e consequências da negligência infantil, exigindo um compromisso contínuo para a reforma e 

aperfeiçoamento das estruturas legais e políticas existentes.389 

A negligência infantil pode manifestar-se sob múltiplas formas, cada uma com consequências 

distintas. A negligência física, por exemplo, manifesta-se pela incapacidade em suprir as necessidades 

primárias das crianças, como água potável, alimentação, cuidados de saúde e vestuário, podendo resul-

tar em desnutrição e outras doenças preveníeis.390 Já a negligência emocional pode culminar em traumas 

de índole psicoemocional e social.391 Por sua vez, a negligência médica tem potencial para causar morte 

ou outros danos físicos e mentais graves, enquanto a negligência educacional pode comprometer o de-

senvolvimento cognitivo e social das crianças.392 
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A negligência física, caraterizada pelo descuido em satisfazer as necessidades vitais, é um fenó-

meno particularmente proeminente em crises humanitárias, sendo exacerbada pelo deslocamento for-

çado, separação familiar e degradação dos serviços básicos de provisão e assistência.393 Esta complexa 

malha de circunstâncias adversas pode sobrecarregar a capacidade dos pais ou cuidadores primários 

em atender a todas as referidas prioridades das crianças sob sua guarda.394 

O deslocamento forçado – uma das consequências mais comuns de desastres naturais – refere-

se ao desarraigo de crianças, famílias e comunidades de seus lares e sistemas convencionais de apoio 

e proteção.395 Paralelamente, a degradação ambiental causada por desastres naturais reduz a disponibi-

lidade de recursos naturais, segurança alimentar e água potável.396 Esta combinação de fatores, junta-

mente com outras condições adversas, como a pobreza, pode criar um contexto propício para a negli-

gência física, onde a escassez de recursos de primeira necessidade é simultaneamente uma causa e 

uma consequência deste tipo de negligência.397 

Por outro lado, a negligência emocional, embora mais subtil e muitas vezes ofuscada por mani-

festações mais tangíveis de negligência, pode ter um impacto igualmente devastador na saúde e desen-

volvimento infantis.398 No rescaldo de uma catástrofe, aquando as crianças estão mais suscetíveis a 

traumas e perdas, o AP é uma necessidade imperativa e não um luxo.399 No entanto, a turbulência e a 

instabilidade que caraterizam tais cenários podem desmantelar as estruturas tradicionais de apoio psi-

coemocional, deixando as crianças e famílias desprovidas do suporte essencial para a sua recuperação 

psicológica e emocional.400 

Em tempos de crise, onde a sobrevivência e outras necessidades imediatas dominam as princi-

pais preocupações, a saúde mental tende a ser negligenciada e considerada de menor prioridade.401 

Contudo, nestes contextos, esta negligência pode exacerbar os traumas já existentes e criar barreiras 

significativas à recuperação psicoemocional das crianças. Por exemplo, em circunstâncias de desloca-

mento forçado, as crianças não só perdem o seu lar, mas também as suas redes de apoio social e 

comunitário, ambos cruciais para a manutenção da sua saúde mental e emocional.402 Ademais, a 
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possível perda de entes queridos e amigos, a exposição a situações de violência, abuso e exploração, 

assim como a atmosfera geral de medo e incerteza são fatores de risco para o desenvolvimento de 

traumas e transtornos mentais, como ansiedade, depressão e TSPT.403 Esta realidade sublinha a impe-

rativa necessidade de incorporar o AP como uma componente fundamental das intervenções humanitá-

rias, assegurando assim que as necessidades psicoemocionais das crianças sejam adequadamente aten-

didas e jamais relegadas a um segundo plano. 

A negligência médica, definida como a conduta omissiva ou imprudente na prestação de cuida-

dos e tratamento médico, emerge como uma manifestação particularmente alarmante de negligência 

em cenários de crise.404 Este tipo de negligência é reiteradamente um reflexo direto das adversidades 

inerentes a tais cenários, nos quais se verificam limitações críticas tanto no acesso a infraestruturas 

médicas e medicamentos, como na disponibilidade de profissionais de saúde qualificados.405 Cada um 

destes elementos, individualmente ou em conjunto, contribui para um déficit no panorama geral da saúde 

e do quadro de cuidados médicos, exacerbando as vulnerabilidades das crianças e comprometendo 

severamente a sua saúde física e mental.406 

Nos PEID do Pacífico, as restrições no acesso a instalações de saúde, agravada pela devastação 

e destruição causadas pelos desastres naturais, é uma realidade particularmente preocupante em con-

textos humanitários.407 A distância geográfica nestes Estados, a par dos impactos dos desastres naturais 

nos hospitais, centros de saúde e transporte urgente de pacientes, cria um rol de desafios consideráveis 

ao acesso a cuidados de saúde de qualidade.408 Ademais, a carência de medicamentos e equipamentos 

médicos essenciais, geralmente em virtude de interrupções nas cadeias de abastecimento ou de restri-

ções financeiras, delimita a capacidade de assistência médica nestes contextos vulneráveis.409 

Finalmente, a negligência educacional manifesta-se na privação do acesso a oportunidades edu-

cativas e formação profissional.410 No rescaldo de uma emergência, esta surge geralmente em virtude 

do encerramento temporário ou destruição dos estabelecimentos de ensino, interrompendo não apenas 

a continuidade educacional das crianças, mas também privando-as de um espaço seguro e propício à 
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socialização e desenvolvimento interpessoal.411 

A educação desempenha um papel crucial quer na prevenção e resposta aos riscos de violência, 

abuso e exploração, quer na sensibilização e preparação das crianças para enfrentar futuras adversida-

des.412 Ademais, a educação proporciona, além de competências e conhecimento essenciais, um sentido 

de normalidade e rotina que é fundamental no período pós-desastre.413 Por sua vez, o abandono escolar 

pode perpetuar um ciclo de pobreza e vulnerabilidade, assim como de exploração infantil, restringindo 

as perspetivas e oportunidades futuras das crianças e a sua capacidade de contribuir positiva e ativa-

mente para a sociedade.414  

Esta forma de negligência não advém dos impactos diretos dos desastres naturais, designada-

mente a destruição e interrupção escolar, uma vez que o conceito de negligência infere uma ação, inten-

cional ou não, de um cuidador ou do próprio Estado; nestes contextos, a negligência educacional ocorre 

quando a criança é forçada a abandonar a escolaridade mínima a fim de contribuir para as necessidades 

mais urgentes que decorrem de tais desastres, nomeadamente o rendimento familiar e as tarefas do-

mésticas.415 

Nesta senda, o princípio jurídico do interesse superior da criança, imprescindível em todas as 

ações relacionadas com menores, acaba por ser muitas vezes negligenciado em favor das necessidades 

familiares e comunitárias mais urgentes, especialmente em termos de saúde, nutrição, abrigo e segu-

rança. No advento de uma catástrofe natural, inúmeras famílias, quando confrontadas com condições 

precárias e incerteza face ao futuro, recorrem a práticas que, à luz do direito internacional, são classifi-

cadas como violações dos direitos humanos.416 O recurso ao trabalho infantil e ao casamento precoce 

(este último em virtude do dote ou “preço da noiva”) nem sempre é necessariamente impulsionado por 

intenções maliciosas, mas sim por imperativos de sobrevivência e subsistência.417 

Muitas crianças, por sua vez, são ou sentem-se forçadas a trabalhar e a assumir responsabilida-

des financeiras no seio familiar, podendo acabar envolvidas em atividades exploratórias, não como resul-

tado de uma escolha livre e informada, mas antes como meio de auxiliar financeira e materialmente os 
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pais, famílias e comunidades.418 Como tal, esta situação reflete uma violação do princípio do interesse 

superior da criança, conforme estipulado na legislação internacional e nas normativas de proteção infan-

til. 

 

5.2. O direito à sobrevivência e proteção infantil 

Não obstante os notáveis avanços no panorama geral da saúde nos PEID do Pacífico, patentes 

na redução substancial das taxas de mortalidade infantil,419 o recrudescimento das vicissitudes climáticas 

ameaça reverter esses progressos.420 Na CDC, o artigo 6.º, n.º 1, enuncia, explicitamente, um princípio 

universal, segundo o qual todas as crianças possuem o direito inerente à vida.421 Este princípio trans-

cende uma simples declaração ética, constituindo-se como o alicerce jurídico que sustenta todos os 

direitos elencados na referida Convenção, sendo o único direito reconhecido como inerente na mesma.422 

De modo complementar, o n.º 2 do mesmo artigo impõe aos Estados Partes o dever jurídico de garantir 

os direitos da criança à sobrevivência e ao desenvolvimento, tendo tornado a CDC no primeiro tratado 

de direitos humanos a introduzir estes últimos dois direitos no quadro jurídico internacional.423 

Conforme exposto por Ziba Vaghri, Professora Associada na Universidade de New Brunswick 

(Canadá), a responsabilidade estatal supramencionada transcende o princípio da não-interferência.424 Na 

visão da autora, tal responsabilidade consiste numa “[…] uma obrigação proativa [do Estado] de tomar 

todas as medidas legislativas, administrativas e outras medidas positivas abrangentes para garantir o 

direito inerente e indivisível à vida e à sobrevivência da criança”.425 Esta obrigação, de caráter transcen-

dental, é igualmente aplicável em crises humanitárias, exigindo dos Estados Partes uma atuação concreta 

na proteção dos direitos das crianças nestes contextos.426 

Os chamados “direitos de sobrevivência”, derivados do direito à vida, abarcam os direitos à 

saúde, nutrição, segurança alimentar, acesso a água potável, saneamento e condições de higiene, 
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culminando no direito a uma qualidade de vida digna e sustentável.427 Estes direitos representam um 

dos quatro pilares basilares da CDC – os direitos de sobrevivência, de desenvolvimento, de proteção e 

de participação.428 Cada uma destas “classes” de direitos desempenha um papel primordial na garantia 

de uma infância saudável, segura e propícia ao pleno desenvolvimento da criança.429 Esta estruturação 

reflete a natureza interdependente e indivisível dos direitos das crianças, os quais se complementam no 

quadro mais amplo da proteção infantil, ou seja, da classe de direitos de proteção. 

No contexto legal e normativo, as CPMS oferecem uma abordagem abrangente à proteção infantil 

em emergências nas áreas da saúde, nutrição, segurança alimentar e acesso a água, saneamento e 

higiene. A norma n.º 21 destaca a importância da segurança alimentar na prevenção da violência contra 

crianças e exploração infantil, estabelecendo que “todas as crianças afetadas por crises humanitárias 

vivem em ambientes com segurança alimentar que mitigam e respondem aos riscos de proteção infan-

til”.430 Por sua vez, a norma n.º 24 versa sobre a integração das medidas e estratégias de proteção 

infantil no quadro da saúde e cuidados médicos, determinando que “todas as crianças têm acesso a 

serviços de saúde protetores de qualidade que refletem os seus pontos de vista, idades e necessidades 

de desenvolvimento.431 Já a norma n.º 25 enfatiza o papel da nutrição e de uma dieta saudável e com-

pleta na promoção dos direitos das crianças, estipulando que “crianças e cuidadores, especialmente 

mulheres grávidas e lactantes e meninas, têm acesso a serviços de nutrição seguros, adequados e apro-

priados”.432 Finalmente, a norma n.º 26 defende que os serviços de água potável, saneamento e higiene 

(WASH, do inglês Water, Sanitation and Hygiene) devem ser implementados de forma a preservar a 

dignidade e segurança das crianças, declarando que “todas as crianças têm acesso a serviços adequados 

de água, saneamento e higiene que sustentem a sua dignidade e minimizem os riscos de violência e 

exploração física e sexual”.433 

Na continuidade do raciocínio, desvela-se a clara interligação entre os direitos à vida e à sobre-

vivência, conforme estabelecidos, respetivamente, no números 1.º e 2.º do artigo 6.º da CDC, e o direito 

à saúde, reconhecido no artigo 24.º do mesmo tratado. Esta interligação frisa a premência em adotar 
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uma abordagem holística e interdisciplinar para plenamente compreender os riscos enfrentados pelas 

crianças no rescaldo de uma catástrofe natural. Assim, a interdisciplinaridade, enquadrada na tese da 

interdependência e indivisibilidade dos direitos das crianças, assume um papel fundamental diante dos 

desafios climáticos enfrentados pelos Estados do Pacífico. 

 

5.2.1. O direito à saúde 

Nos termos do artigo 24.º da CDC, “[o]s Estados Partes reconhecem à criança o direito a gozar 

do melhor estado de saúde possível e a beneficiar de serviços médicos e de reeducação”.434 O n.º 2 

deste artigo impõe aos Estados Partes a responsabilidade de tutelar este direito, mediante a adoção de 

quaisquer medidas necessárias para, entre outros, reduzir a mortalidade infantil (alínea a), garantir as-

sistência médica e cuidados de saúde primários (alínea b), combater a doença e a desnutrição (alínea 

c), zelar pela saúde materna (alínea d), promover a sensibilização pública acerca de questões de saúde 

(alínea e) e investir em cuidados de saúde preventivos (alínea f).435 

No contexto atual do Pacífico, a influência dos fatores ambientais sobre a saúde e sobrevivência 

infantis emerge como uma preocupação crescente. Vanuatu, um arquipélago da sub-região da Melanésia 

extremamente suscetível aos impactos dos ciclones tropicais, os quais são exacerbados pelo aumento 

da temperatura média global e da superfície do mar, é um exemplo desta dinâmica.436 Um relatório da 

OMS de 2020 indica que Vanuatu está particularmente vulnerável face à disseminação de doenças trans-

missíveis e não-transmissíveis.437 Consta do referido relatório estimativas que sugerem um risco acres-

cido de contaminação pelo vírus da dengue, correlacionado às alterações climáticas e desastres naturais, 

especialmente nos meses de janeiro a abril.438 

Além da disseminação de doenças, a OMS alerta também para a eventual escalada dos índices 

de subnutrição e insegurança alimentar em Vanuatu e noutros PEID vizinhos, tendo presente as carate-

rísticas geodemográficas e socioeconómicas específicas destes Estados insulares.439 A este respeito, da-

dos divulgados pelo Global Nutrition Report de 2023 revelam um cenário preocupante em Vanuatu: 
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https://reliefweb.int/report/kiribati/climate-change-impacts-children-pacific-kiribati-and-vanuatu.  
437 WHO e United Nations Framework Convention on Climate Change (UNFCCC), Health & Climate Change Country Profile 2020: Vanuatu: Small Island 
Developing States Initiative (Genebra: WHO, 2020), pp. 9-10, https://iris.who.int/bitstream/handle/10665/336270/WHO-HEP-ECH-CCH-20.01.03-
eng.pdf?sequence=1.  
438 Ibid. 
439 Ibid. 



74 
 

aproximadamente 30% das crianças com idade inferior a cinco anos sofrem de deficiências nutricio-

nais.440 

Em virtude do exposto, depreende-se uma complexa interação entre os desafios de cariz ambi-

ental, designadamente as alterações climáticas e catástrofes naturais, e os impactos socioeconómicos 

na saúde infantil nos PEID do Pacífico. A prevalência de subnutrição infantil, uma condição que compro-

mete seriamente o desenvolvimento saudável e pleno das crianças, é indubitavelmente o reflexo das 

adversidades que estas comunidades insulares enfrentam. Com efeito, infere-se a necessidade urgente 

de implementar medidas e estratégias que abordem não apenas as questões imediatas de saúde, mas 

também os determinantes socioeconómicos e ambientais que contribuem para a insegurança alimentar. 

As crianças constituem, naturalmente, um dos estratos sociais mais vulneráveis aos impactos 

sanitários de catástrofes naturais, nomeadamente em virtude da imaturidade do seu sistema imunológico 

e das suas caraterísticas fisiológicas específicas, como a reduzida capacidade de reter líquidos, estrutura 

óssea menos robusta e menor massa corporal.441 Estas fragilidades manifestam-se não apenas num 

risco acrescido de morte, lesões físicas e doenças agudas, sobretudo desnutrição, diarreia, febre e pro-

blemas respiratórios, mas também na possibilidade de problemas duradouros ao nível do desenvolvi-

mento físico, mental e social.442 As lesões visíveis, embora mais facilmente identificáveis e, por conse-

guinte, tratáveis, representam apenas uma pequena parte dos riscos enfrentados pelas crianças nestes 

contextos.443 Lesões como traumatismos cranianos e hemorragias internas, por exemplo, podem nem 

sempre ser imediatamente evidentes, contudo são igualmente perigosas e podem permanecer por tratar 

em caso de negligência médica, sublinhando a necessidade de vigilância e intervenção cuidadosas.444 

Além da saúde física, é essencial não negligenciar a saúde mental e emocional das crianças e 

adolescentes após um desastre natural. Os impactos destes desastres transcendem a ordem física e 

material, ecoando igualmente na saúde e desenvolvimento psicossocial dos mais jovens.445 O período 

que se segue a um desastre natural ou qualquer outra emergência de índole humanitária é marcado por 

uma série de EAI, que podem incluir a perda de entes queridos e amigos, assim como sentimentos de 
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medo, desespero e incerteza em relação ao futuro.446 

Nas CPMS, os riscos à integridade física das crianças em contextos humanitários são contem-

plados pela norma n.º 7, a qual estipula que “todas as crianças e cuidadores estão cientes e protegidos 

contra lesões, deficiências e morte por perigos físicos e ambientais e crianças com lesões e/ou deficiên-

cias recebem apoio físico e psicossocial oportuno”.447 Consta da referida norma uma lista de possíveis 

lesões e ferimentos físicos, incluindo riscos de afogamento, quedas, queimaduras, eletrocussão e enve-

nenamento acidental.448 Por sua vez, a saúde mental e emocional em situações de emergência é abor-

dada na norma n.º 10, que determina que “crianças e cuidadores experienciam uma melhoria na [pres-

tação de serviços de] saúde mental e no bem-estar psicossocial”.449 Com efeito, estas normas sublinham 

a importância de uma resposta humanitária integral, que contemple a assistência tanto em termos físicos 

quanto psicossociais, alinhando-se deste modo com os princípios de sobrevivência e de proteção previs-

tos na CDC. 

 

5.2.2. O direito a água, saneamento e higiene 

No Pacífico, os direitos de sobrevivência enfrentam ameaças crescentes em virtude da escassez 

de água potável e da gradual degradação das condições sanitárias, ambas progressivamente agravadas 

pelas alterações climáticas e catástrofes naturais.450 O acesso a água, saneamento e higiene, referido 

pelo acrónimo WASH (Water, Sanitation and Hygiene), é um direito humano inalienável e um elemento 

essencial da proteção infantil.451 Juridicamente, o artigo 24.º, n.º 2, da CDC, reconhece expressamente 

o acesso a água potável (alínea c) e a promoção de boas práticas de higiene (alínea e) como componentes 

vitais para a efetivação do direito à saúde.452 Contudo, estes direitos estão sob constante ameaça da 

atual crise climática e seus efeitos.453 

De acordo com a UNICEF, a qualidade e sustentabilidade dos serviços de abastecimento de água 

potável, sistemas de drenagem e esgotos, sanitas e latrinas são cruciais para mitigar os impactos dos 

desastres naturais.454 Na ausência de sistemas WASH adequados e sustentáveis, as comunidades 
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encontram-se mais suscetíveis aos riscos associados a inundações e tempestades, na medida em que 

estas ameaçam contaminar as fontes de água potável e sistemas de saneamento.455 A título demonstra-

tivo, a contaminação de água potável é uma das principais causas de mortalidade infantil na região do 

Pacífico, nomeadamente via a disseminação de doenças transmissíveis.456 

Nestes Estados, a análise das caraterísticas geográficas e socioeconómicas típicas dos PEID, 

revela a complexidade dos desafios relacionados ao acesso a serviços WASH. O caso de Niue permite 

ilustrar esta dinâmica, onde a disponibilidade de água potável depende consideravelmente da captação 

de água da chuva e de fontes subterrâneas.457 O contorno geográfico de Niue, na sua qualidade de atol, 

isto é, uma ilha de coral em forma anelar, eleva a vulnerabilidade deste Estado a períodos prolongados 

de seca, na medida em que exacerba as debilidades da sua infraestrutura hídrica nacional.458 Em perío-

dos de seca, as crianças passam a enfrentar riscos ampliados, que incidem não apenas na sua saúde 

física e desenvolvimento, mas também na exposição aos perigos de violência, abuso, negligência e ex-

ploração.459 

A título de exemplo, em Kiribati e Vanuatu, as crianças são geralmente responsáveis pela recolha 

de água potável no contexto da família ou da comunidade mais ampla.460 Esta tarefa, embora aparente-

mente simples, pode intensificar a exposição aos riscos de violência, abuso, negligência e exploração 

durante o percurso para tal, dada a distância, por vezes considerável, entre as áreas de residência e os 

serviços de abastecimento de água potável, estabelecidos na urgência de uma catástrofe natural.461 

Estes riscos, que abrangem desde acidentes físicos até potenciais encontros com agentes de 

violência e exploração, confrontam diretamente os princípios fundamentais da proteção infantil e o inte-

resse superior da criança. O exemplo de Niue encerra a urgência de uma reflexão crítica sobre o prag-

matismo de certos costumes tradicionais que, embora até fomentem o direito das crianças à participa-

ção, inclusive na recuperação pós-desastre, podem impor exigências excessivas sobre estas nestes con-

textos. 

No que diz respeito a esta temática, a dimensão do género é igualmente crucial e não deve ser 
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negligenciada. A ausência ou insuficiência de infraestruturas adequadas de saneamento e, consequen-

temente, de higiene, afeta desproporcionalmente a população feminina, exacerbando o estigma que per-

meia a menstruação.462 O Inquérito de Indicadores Múltiplos (MICS) de 2021, conduzido nas Fiji, ilustra 

esta disparidade. Consta do inquérito em causa que, apesar de uma elevada percentagem de mulheres 

e medidas terem acesso a serviços de água e saneamento (93,5%)463, uma parcela significativa destas 

(cerca de 23%) reportam já ter sofrido restrições em atividades sociais e escolares durante o período 

menstrual.464 Com efeito, os resultados do MICS de 2021 nas Fiji refletem a necessidade de investir em 

infraestruturas WASH mais inclusivas e adaptadas às realidades nacionais de género, de modo a garantir 

o acesso universal a água potável, saneamento básico e condições adequadas de higiene. 

No epílogo das considerações apresentadas, a prioridade nos PEID do Pacífico consiste em as-

segurar o direito a água, saneamento e higiene, na qualidade de componentes vitais dos direitos de 

sobrevivência. Nas CPMS, a norma n.º 26 desempenha um papel central nos esforços destinados à 

proteção infantil no contexto dos programas humanitários WASH.465 O acesso a água limpa e própria 

para beber, instalações sanitárias adequadas e práticas de higiene sustentáveis constitui parte do quadro 

da saúde para a prevenção de doenças, promoção de um ambiente salubre e garantia de uma qualidade 

de vida digna. Deste modo, a implementação desta norma não é meramente complementar, mas sim 

um pilar essencial na resposta humanitária a crises e emergências, estando em conformidade com os 

princípios de sobrevivência enunciados na CDC e reafirmando o compromisso internacional ante os di-

reitos das crianças. 

 

5.2.3. O direito à nutrição e à segurança alimentar 

Conforme defendido pela OMS, a nutrição e a segurança alimentar são elementos essenciais ao 

crescimento e desenvolvimento das crianças.466 A FAO define “segurança alimentar” como o “[…] acesso 

físico e económico a alimentos suficientes, seguros e nutritivos que atendam às suas necessidades die-

téticas e preferências alimentares para uma vida ativa e saudável”.467 
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Juridicamente, o direito a uma alimentação saudável está consagrado no artigo 24.º da CDC. O 

n.º 2, alínea c), deste artigo, impõe aos Estados Partes o dever jurídico de garantir o “[…] fornecimento 

de alimentos nutritivos e de água potável, tendo em consideração os perigos e riscos da poluição do 

ambiente” no contexto dos cuidados de saúde primários, com o intuito de prevenir a desnutrição.468 Por 

sua vez, a alínea e) ressalta a responsabilidade do Estado em assegurar que todas as crianças e cuida-

dores primários “[…] tenham acesso e sejam apoiados na utilização de conhecimentos básicos sobre a 

saúde e a nutrição da criança, as vantagens do aleitamento materno, a higiene e a salubridade do ambi-

ente, bem como a prevenção de acidentes”.469 Assim, a nutrição e a segurança alimentar têm papéis 

determinantes na efetivação dos direitos de sobrevivência das crianças. 

Inadvertidamente, a insegurança alimentar e a má nutrição são duas consequências diretas das 

alterações climáticas e desastres naturais.470 Na última década, estes eventos culminaram em impactos 

severos na agricultura e na cadeia de abastecimento alimentar, resultando num aumento progressivo 

dos preços dos bens alimentares, especialmente em comunidades insulares, onde o custo de vida é 

naturalmente mais elevado em virtude dos custos operacionais.471 Não obstante os impactos agrícolas 

serem constatados a nível global, esta realidade é particularmente evidente nos PEID do Pacífico, uma 

vez que grande parte da subsistência económica destes Estados depende da agricultura e da exportação 

de recursos naturais.472 

No tocante à proteção infantil, a desnutrição infantil é motivo de peculiar inquietação, dada a 

maior vulnerabilidade das crianças a estes problemas. Um exemplo concreto desta problemática é a 

negligência alimentar, onde práticas tradicionais de alimentação infantil podem colidir com as recomen-

dações nutricionais da OMS.473 A título ilustrativo, nas Ilhas Cook, a prática de alimentar bebés com água 

de coco e sumo de mamão persiste na atualidade,474 não obstante as orientações da OMS em prol do 

leite materno, pelo menos nos primeiros seis meses de vida, como essencial ao pleno crescimento e 

desenvolvimento das crianças.475 A Global Breastfeeding Collective frisa a importância da amamentação 
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em contextos humanitários, na medida em que a carência de água potável e condições sanitárias e 

higiénicas adequadas aumentam o risco de contaminação, sobretudo para o bebé, quando se recorre a 

substitutos do leite materno.476 

Ademais, em contextos de insegurança alimentar, verifica-se um aumento dos casos de explora-

ção infantil, nos quais as crianças são compelidas, voluntária ou involuntariamente, a envolver-se em 

atividades sexuais e trabalhos perigosos para conseguir alimentos477 Um relatório de 2015 da Save the 

Children revelou que, nas Ilhas Salomão, um número alarmante de crianças encontram-se envolvidas 

em prostituição em troca de bens alimentares.478 Consta também deste relatório que muitas crianças 

optam por permanecer em instituições de acolhimento em razão de uma maior estabilidade em termos 

de serviços nutricionais, o que consequentemente resulta na separação familiar.479 

Estes exemplos sublinham a necessidade urgente de integrar a área da nutrição nas estratégias 

de proteção infantil em períodos pós-desastre. A garantia de acesso a uma dieta saudável e equilibrada 

não só promove o crescimento, desenvolvimento e resiliência das crianças, como também desempenha 

um papel fundamental na mitigação dos riscos de violência, abuso, negligência e exploração.480 A este 

respeito, as normas n.º 21 e 25 das CPMS abordam, respetivamente, questões de segurança alimentar 

e nutrição em cenários de emergência, proporcionando um quadro detalhado de orientações acerca das 

medidas e estratégias a serem adotadas para a efetiva concretização dos direitos reconhecidos no artigo 

24.º da CDC. 

 

5.3. Os direitos ao desenvolvimento e à participação e proteção infantil 

O direito ao desenvolvimento, um conceito jurídico intrinsecamente ligado aos direitos de sobre-

vivência, é um dos princípios fundamentais do corpus juris internacional dos direitos das crianças, reco-

nhecido no artigo 6.º, n.º 2, da CDC. Neste artigo, jaz o reconhecimento dual e indissociável dos direitos 

das crianças à sobrevivência e ao desenvolvimento, estabelecendo um paradigma jurídico que contempla 

ambos estes direitos como um alicerce da CDC – o princípio da sobrevivência e do desenvolvimento. 
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O Comité dos Direitos da Criança, no desempenho das suas funções interpretativas, entende o 

direito ao desenvolvimento como um conceito holístico que vai além das necessidades infantis de saúde, 

nutrição, abrigo e acesso a água potável e saneamento, abarcando também as dimensões social, moral 

e espiritual das crianças.481 

Conforme articulado por Vaghri, o conceito de desenvolvimento deve ser apreendido no contexto 

do “[…] desenvolvimento pessoal da criança, ao invés de um desenvolvimento social e económico cole-

tivo mais amplo”.482 Nesta linha, a garantia dos direitos a uma educação de qualidade e ao lazer, no 

contexto mais extensivo do direito a uma qualidade de vida digna e suficiente, é essencial para a realiza-

ção do direito ao desenvolvimento.483 Do ponto de vista científico, Cassie Landers define “desenvolvi-

mento infantil” como um processo sistemático durante o qual “[…] a criança adquire conhecimentos, 

comportamentos e habilidades mais refinados”.484 

A crise climática e as emergências dela decorrentes representam uma séria ameaça não só para 

a segurança e dignidade humanas, mas também para o desenvolvimento pleno e resiliente das crian-

ças.485 Nesta senda, um exemplo particularmente relevante é o impacto no desenvolvimento cognitivo 

infantil, isto é, na evolução das capacidades mentais ao nível do pensamento, aprendizagem, raciocínio, 

memória, resolução de problemas e processamento de informações.486 Nos Estados Pasifika, constata-

se que o currículo escolar não está, em larga escala, devidamente preparado e adaptado para lidar com 

as ameaças ambientais contemporâneas e catástrofes naturais.487  

Nos termos do artigo 12.º, n.º 1, da CDC, todas as crianças “[…] com capacidade de discerni-

mento o direito de exprimir livremente a sua opinião sobre as questões que lhe respeitem, sendo devi-

damente tomadas em consideração as opiniões da criança, de acordo com a sua idade e maturidade”.488 

De acordo com o Comité dos Direitos da Criança, esta disposição foi revolucionária no direito internacio-

nal, uma vez que reconheceu, pela primeira vez, a noção de agência infantil, isto é, a capacidade jurídica 

da criança.489 Mais importante ainda, estabelece o dever de se dar devida consideração a estas opiniões, 

                                                      
481 UNCRC, General Comment No. 21 on children in street situations, U.N. Doc. CRC/C/GC/21 (2017), para. 31, p. 11, https://documents-dds-
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mediante, conforme estipulado no n.º 2 deste artigo, “[…] a oportunidade de ser ouvida nos processos 

judiciais e administrativos que lhe respeitem, seja diretamente, seja através de representante ou de or-

ganismo adequado, segundo as modalidades previstas pelas regras de processo da legislação nacio-

nal”.490  

Assim, o artigo 12.º da CDC assinala uma mudança paradigmática na evolução do direito inter-

nacional e na compreensão da capacidade jurídica da criança, passando a reconhecê-la como sujeito 

ativo e independente de direito, em contraponto a um elemento passivo da sociedade.491 Na ótica de 

Gerison Lansdown, fundadora da Children’s Rights Alliance for England, o artigo em estima confere à 

criança o direito a participar ativamente nas decisões que afetam a sua vida, contrariando assim a noção 

tradicionalmente paternalista que as crianças são meros recipientes de ações de adultos.492 Ao conceder 

às crianças o direito de expressarem as suas opiniões e perspetivas e assegurando que estas sejam 

levadas em consideração, a CDC promove o respeito pela autonomia e dignidade das mesmas.493 

Lansdown sublinha ainda que o artigo 12.º da CDC estabelece a base para a interpretação e 

aplicação de outros artigos de caráter civil previstos neste tratado.494 Com efeito, este artigo influencia 

diretamente os artigos 13.º a 17.º da CDC, os quais se referem, ordenadamente, aos direitos das crian-

ças à liberdade de expressão, pensamento, associação, privacidade e acesso à informação.495 Estes 

artigos, interpretados em conjunto com o artigo 12.º, formam um quadro robusto que complementa as 

demais classes de direitos – proteção, sobrevivência e desenvolvimento –, permitindo o desenvolvimento 

integral da criança, por meio do respeito pela sua capacidade jurídica na sociedade.496 

Ademais, o artigo 12.º é fundamental no contexto judicial que envolva crianças. Neste sentido, 

a inter-relação entre este artigo e o artigo 40.º da CDC é crucial, na medida em que este último assegura 

que a opinião da criança seja devidamente considerada na determinação do seu interesse superior, 

mesmo em situações de emergência.497 Esta interpretação conjunta estipula que as crianças envolvidas 

em processos judiciais não sejam meramente sujeitos passivos, mas que tenham um papel ativo e 
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determinante na defesa dos seus próprios interesses.498 

Segundo o Comité dos Direitos da Criança, a participação ativa e informada das crianças assume 

um papel estratégico no exercício dos seus direitos e na prevenção e resposta a situações de violência, 

abuso, negligência e exploração em contextos humanitários.499 Este órgão sublinha que, ao serem ade-

quadamente informadas e envolvidas, mediante a avaliação da sua capacidade de discernimento, as 

crianças podem desempenhar um papel influente na elaboração e implementação de estratégias eficazes 

para superar os desafios subjacentes a períodos de emergência.500 

Nesta senda, o Comité salienta em especial o contributo de crianças e jovens em processos de 

resolução de conflitos – que, no caso do Pacífico, corresponde a disputas de terra devido à crescente 

urbanização, e não em termos de conflito armado –, assim como na reconstrução e recuperação pós-

desastre.501 Destarte, a participação infantil nestes contextos não é apenas um direito fundamental, mas 

também uma abordagem pragmática que visa assegurar respostas humanitárias que sejam simultanea-

mente eficientes e culturalmente relevantes. Incluir a participação dos mais jovens é fundamental, na 

medida em que estes possuem perspetivas únicas acerca das suas próprias necessidades e preocupa-

ções, as quais são distintas das dos adultos.502 

 

5.3.1. O direito à educação 

O direito à educação, consagrado nos artigos 28.º e 29.º da CDC, desempenha um papel fun-

damental na proteção infantil, especialmente em contextos de emergência humanitária. O primeiro des-

tes artigos estabelece, no n.º 1, o direito das crianças a usufruir de uma educação assente na equidade 

de oportunidades, mediante o ensino primário obrigatório, sistemas públicos de ensino secundário, geral, 

profissional e superior, assim como a orientação escolar e profissional.503 Já o n.º 2 do referido artigo 

estipula um dever estatal de tomar “[…] todas as medidas adequadas para velar por que a disciplina 

escolar seja assegurada de forma compatível com a dignidade humana da criança […]”.504 

Por sua vez, o artigo 28.º ressalta a importância da educação no desenvolvimento integral da 
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criança, abrangendo, no n.º 1, uma série de objetivos educativos, incluindo o cultivo de talentos e com-

petências, o respeito pelos direitos humanos e liberdades fundamentais, a consciencialização sobre os 

valores morais, familiares, linguísticos e culturais, a promoção da responsabilidade cívica e o respeito 

pelo meio ambiente.505 Este conjunto de objetivos refletem uma compreensão abrangente da educação, 

não apenas como um processo de aquisição de competências, mas também como um meio de formar 

cidadãos responsáveis e conscientes. 

No contexto de emergências humanitárias, a educação adquire uma dimensão adicional de cru-

cial importância. Além de ser um pilar no desenvolvimento infantojuvenil, a educação assume um papel 

vital na sensibilização sobre as alterações climáticas e na preparação para desastres naturais, incluindo 

procedimentos de evacuação em caso de emergência.506 Nesta senda, é imperativo preservar a continui-

dade do processo educativo e assegurar que os estabelecimentos de ensino permaneçam espaços se-

guros e propícios ao desenvolvimento e participação infantis, mesmo em tempos de crise.507 

Contudo, a implementação efetiva dos artigos supramencionados enfrenta desafios significativos 

nos PEID do Pacífico, uma vez que os impactos dos desastres naturais resultam assiduamente na inter-

rupção das atividades letivas, em virtude da devastação de infraestruturas escolares e das dificuldades 

que permeiam os esforços de reconstrução pós-desastre.508 Nas ilhas periféricas, especialmente as de 

baixa altitude, a situação é ainda mais premente. A escassez de recursos e o desenvolvimento infraes-

trutural precário, caraterísticos destas regiões, exacerbam os efeitos da erosão costeira e das marés 

altas, representando sérias ameaças à continuidade escolar das crianças que aí residem.509 

A erupção do vulcão subaquático Hunga-Tonga-Hunga-Ha’apai em Tonga, ocorrida a 15 de ja-

neiro de 2022, constitui um caso paradigmático no estudo dos efeitos das catástrofes naturais no setor 

educacional.510 Este evento, considerado o mais severo desastre ambiental das últimas três décadas na 

região da Polinésia, resultou na emissão de uma nuvem de cinzas vulcânicas que se elevou a mais de 

50 quilómetros na atmosfera, acompanhada por um tsunami de 1.2 metros de altura.511 Os impactos 

desta díade de catástrofes atingiram predominantemente as comunidades costeiras de Tongatapu, ‘Eua 
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e Ha’apai, com consequências diretas no setor da educação.512 De acordo com um relatório humanitário 

da UNICEF, cerca de 66% das crianças tonganesas foram afetadas pela destruição de onze escolas e 

dois jardins de infância, evidenciando a vulnerabilidade das infraestruturas nacionais de ensino face a 

desastres naturais.513 A interrupção das atividades letivas e a destruição dos respetivos estabelecimentos 

constituem uma das consequências mais graves das alterações climáticas e eventos ambientais extre-

mos.514 

Este evento ilustrou, de forma contundente, como as emergências de caráter ambiental podem 

repercutir no setor educacional e, por extensão, nos direitos das crianças ao desenvolvimento e à parti-

cipação. A interrupção das atividades letivas causada por este díade de catástrofes naturais – a erupção 

vulcânica e subsequente tsunami – teve impactos significativos no percurso escolar de mais de metade 

dos alunos nacionais. Com efeito, é patente a necessidade de refletir sobre as fragilidades do sistema 

educacional face às ameaças ambientais contemporâneas nos Estados Pasifika. A este respeito, o go-

verno da Samoa, mediante o Education Sector Plan 2019-2024, reconheceu a necessidade de desenvol-

ver medidas de preparação para desastres nas instituições de ensino, considerando as frequentes inter-

rupções letivas causadas por ciclones e inundações.515 

O desafio que subjaz ao cenário apresentado é, portanto, duplo: por um lado, é imperativo refor-

mar os planos de preparação para desastres nas escolas; por outro lado, é crucial assegurar a continui-

dade da educação e criar estruturas informais de ensino em situações pós-desastre, de modo a mitigar 

os riscos ambientais no desenvolvimento integral das crianças. Neste contexto, a norma n.º 23 das CPMS 

versa sobre a inter-relação entre os direitos à educação e à proteção, propondo uma abordagem inter-

disciplinar, com recomendações para a cooperação estratégica entre estas duas áreas de intervenção, 

visando assegurar o acesso universal a uma educação de qualidade, promover a resiliência, desenvolvi-

mento e participação infantis e estabelecer espaços seguros para a prevenção dos riscos de violência, 

abuso, negligência e exploração.516 
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5.3.2. O direito ao lazer 

O artigo 31.º da CDC consagra à criança “[…] o direito ao repouso e aos tempos livres, o direito 

de participar em jogos e atividades recreativas próprias da sua idade e de participar livremente na vida 

cultural e artística.517 Esta disposição assume uma relevância crucial em contextos de emergência, como 

aqueles decorrentes de desastres naturais.518 Contudo, a efetivação deste direito em tais circunstâncias 

apresenta desafios singulares, exigindo uma atenção especial dos agentes responsáveis pela implemen-

tação de medidas de proteção infantil em situações de crise. 

Na linha das orientações do Comité dos Direitos da Criança, é imperativo que o direito ao lazer 

seja apreendido como tendo paridade de importância com outros direitos fundamentais das crianças, 

como saúde, nutrição, abrigo e segurança, em cenários de emergência.519 Nestes contextos, o Comité 

sublinha o valor intrínseco do artigo 31.º da CDC nos esforços que vigoram para a mitigação dos riscos 

de violência, abuso, negligência e exploração.520 

O direito a brincar e a participar em atividades recreativas e culturais possui um caráter terapêu-

tico implícito, sendo reconhecido pelo Comité como tendo um papel significativo na recuperação de um 

sentido de normalidade e alegria após experiências adversas, nomeadamente de perda, trauma e deslo-

camento forçado.521 Ademais, a criação de espaços seguros destinados a este fim é uma medida vital 

para a proteção das crianças em contextos de crise. Estes espaços não só oferecem um refúgio onde as 

crianças podem expressar-se livremente e recuperar a estabilidade emocional, mas também proporcio-

nam uma oportunidade para que os responsáveis pela proteção infantil identifiquem e intervenham em 

casos de crianças em situação de risco.522 

A International Play Association realça a importância de assegurar o acesso equitativo a espaços 

de lazer e cultura para promover os direitos de desenvolvimento e de participação de modo integral e 

seguro, em todas as suas dimensões – física, mental, emocional e social.523 Em cenários pós-desastre, 

as oportunidades para brincar e participar em atividades recreativas, desportivas e culturais são 
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fundamentais no alívio dos efeitos do stress tóxico e das EAI.524 

Apesar da sua importância, o reconhecimento e a implementação prática do artigo 31.º da CDC 

enfrentam obstáculos significativos, particularmente em contextos de crise, onde as necessidades bási-

cas mais urgentes são priorizadas em detrimento do lazer e da participação cultural.525 É, portanto, 

essencial que os planos de resposta a emergências integrem medidas que garantam a manutenção do 

acesso a atividades lúdicas e culturais, reconhecendo o seu papel fundamental na saúde mental, emo-

cional e social das crianças, no contexto mais amplo da proteção, participação e desenvolvimento infan-

tis. 

Nos Estados do Pacífico, a investigação conduzida por Manutai Leaupepe acerca dos desafios 

subjacentes ao direito ao lazer oferece uma análise crítica sobre a influência dos fatores socioculturais 

na valorização e no exercício deste direito pelas crianças. Leaupepe identifica que as atividades recreati-

vas escolhidas pelas crianças nestes Estados são profundamente influenciadas pelas dinâmicas socio-

culturais, as quais moldam as suas preferências por determinados jogos, desportos e passatempos.526 

Esta influência é notável na transmissão de tradições, costumes e valores da comunidade em que as 

crianças estão inseridas, que se reflete nas suas preferências lúdicas.527 

Um aspeto particularmente relevante identificado por Leaupepe neste tema é a incidência da 

desigualdade de género na determinação das atividades recreativas em Tonga. Nas normas e espectati-

vas tonganesas, as perceções de género desempenham um papel preponderante, direcionando as cri-

anças para atividades extracurriculares consideradas apropriadas para o seu sexo.528 Leaupepe exempli-

fica esta dinâmica com a proibição, em 2018, de alunas de uma escola secundária em Nuku’alofa pra-

ticarem râguebi e boxe, decisão que provocou um descontentamento generalizado.529 

Adicionalmente, Leaupepe pontua que as atitudes e perspetivas parentais em relação ao lazer 

são determinantes para a promoção ou desvalorização deste direito.530 O Comité dos Direitos da Criança, 

reconhecendo esta influência, salienta a importância de apoiar os pais ou cuidadores primários na 
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criação de um ambiente propício ao exercício do artigo 31.º da CDC.531 No entanto, tal como sublinhado 

por Leaupepe, em muitos contextos Pasifika, uma postura parental menos favorável perante este direito 

pode representar um obstáculo significativo à sua efetivação, na medida em que as influencias sociocul-

turais moldam estes comportamentos, perpetuando um ciclo vicioso entre cultura e práticas adquiri-

das.532 

Voltando ao exemplo de Tonga, Leaupepe destaca também as atitudes dos pais que, priorizando 

as tarefas domésticas, relegam o lazer a um plano secundário.533 Na cultura tonganesa, o lazer é geral-

mente entendido como uma atividade de menor importância, por vezes até como “uma perda de tempo”, 

perspetiva esta que conduz a um conflito entre os valores e normas culturais e o devido reconhecimento 

do artigo 31.º da CDC.534 

A pesquisa de Leaupepe sobre esta temática conclui que é essencial compreender o papel influ-

ente das atitudes dos pais e da comunidade cultural no cultivo de uma imagem positiva do direito a 

brincar e a participar em atividades recreativas. Tanto a análise de Leaupepe quanto as orientações do 

Comité dos Direitos da Criança frisam que a efetiva consecução do artigo 31.º da CDC é fundamental 

para o desenvolvimento e participação das crianças, invocando uma mudança de perspetiva em relação 

a este direito na infância, que reconheça as complexas interações entre as influências socioculturais, as 

práticas parentais e o exercício dos direitos das crianças em emergências humanitárias. 
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CONCLUSÃO 

 

A presente dissertação dedicou-se a investigar as complexidades que permeiam os esforços de 

proteção infantil em emergências humanitárias, nomeadamente catástrofes naturais, no contexto dos 

Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento do Pacífico. Central a esta investigação é a tese que 

sustenta a natureza interdependente e indivisível dos direitos das crianças, na medida em que o exercício 

de qualquer um destes depende, integral ou parcialmente, da concretização dos demais direitos.  

Conforme abordado ao longo da dissertação, os Estados do Pacífico, enquanto Pequenos Esta-

dos Insulares em Desenvolvimento, enfrentam vários desafios de ordem geodemográfica, socioeconó-

mica e ambiental. Na confluência destes desafios, jazem os sistemas regionais de proteção infantil que, 

diante do recrudescimento das vicissitudes climáticas, confrontam-se com geografias arquipelágicas e 

remotas, populações dispersas, assim como a carência de recursos humanos, financeiros e técnicos na 

prestação de assistência humanitária no rescaldo de uma catástrofe natural. Ademais, a diversidade 

cultural na região Pasifika culmina em desavenças nas perceções sobre o papel da criança e da mulher, 

desavenças estas que podem efetivamente exacerbar os riscos de abuso, negligência, exploração e vio-

lência contra crianças em contextos de elevada vulnerabilidade. 

Mediante um estudo dos sistemas de proteção infantil do Pacífico, constatou-se que, de um 

ponto de vista jurídico, as metodologias convencionais do direito internacional nesta matéria não reco-

nhecem devidamente as complexidades inerentes a estas realidades. Este estudo demonstrou que, não 

obstante, na última década, progressos tenham sido feitos no âmbito do corpus juris voltado para a 

proteção dos direitos das crianças e uma consciência ambiental se tenha pronunciado, os impactos das 

alterações climáticas e catástrofes naturais continuam a desafiar, e cada vez mais, a capacidade dos 

Estados em cumprir com os compromissos que assumiram para com os direitos das crianças perante a 

comunidade internacional. 

É, portanto, neste paradigma que se evidencia um conflito entre direito e ambiente, além das 

dimensões de desenvolvimento, geografia, economia e cultura em Estados tão peculiares quanto os Pe-

quenos Estados Insulares em Desenvolvimento do Pacífico. Salienta-se, ademais, o papel preponderante 

da cooperação internacional e da capacitação regional na mitigação dos impactos das alterações climá-

ticas e na resposta humanitária a desastres naturais, uma vez que a relação interdependente e indivisível 
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dos direitos das crianças requer um esforço por parte de todos os intervenientes e áreas de intervenção. 

Destarte, a presente dissertação propõe um terreno fértil para a área de investigação em direitos 

humanos, nomeadamente no que respeita à aplicabilidade do direito internacional face às “novas” emer-

gências humanitárias do século XXI. Pretende-se, portanto, contribuir para o campo dos direitos humanos 

e do direito internacional, propondo novas perspetivas sobre a proteção dos direitos das crianças, con-

forme previstos na Convenção sobre os Direitos da Criança das Nações Unidas, no palco das emergên-

cias climáticas em contextos como os Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento do Pacífico.  
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